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RESUMO 

Esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT/Ifal), cujo objetivo foi refletir, a partir do 
papel do pedagogo da Rede Federal de Ensino, sobre processos formativos que 
enalteçam o currículo integrado entre docentes da formação geral e da formação 
profissional na referida Rede, especificamente, no Campus Satuba do Instituto 
Federal de Alagoas (Ifal). O referencial teórico foi embasado à luz das contribuições 
de Araújo e Frigotto (2005), Ciavatta (2005), Franco (2016), Freire (2020), Libâneo 
(2010), Pinto (2011), Ramos (2017), Sacristán (2000), Silva (2010) e Vasconcellos 
(2000). O estudo é de cunho investigativo e qualitativo com referencial teórico 
ancorado em estudos concernentes à pesquisa-ação colaborativa, cujos instrumentos 
metodológicos foram: i) aplicação de questionários diagnóstico; e ii) realização de 
entrevista. Com os dados coletados na pesquisa, apresentamos um Produto 
Educacional, nomeado de "Caderno (auto) Reflexivo do Pedagogo", com intuito de 
possibilitar subsídios teórico-práticos e metodológicos para a atuação do/a 
pedagogo/a no processo de discussão do currículo integrado do ensino médio 
integrado na Rede Federal de Ensino, tendo como eixos centrais o Trabalho, a 
Ciência, a Cultura e a Tecnologia. 
 
Palavras-chave: Educação Profissional e Tecnológica; Currículo Integrado; 
Pedagogo; Formação Continuada Docente; Produto Educacional. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

This research was developed within the scope of the Postgraduate Program in 
Professional and Technological Education (ProfEPT/Ifal), whose objective was to 
reflect, based on the role of the pedagogue of the Federal Education Network, on 
training processes that enhance the integrated curriculum among teachers of general 
training and professional training in the aforementioned Network, specifically, at the 
Satuba Campus of the Federal Institute of Alagoas (Ifal). The theoretical framework 
was based on the contributions of Araújo and Frigotto (2005), Franco (2016), Freire 
(2020), Libâneo (2010), Pinto (2011), Ramos (2017), Sacristán (2000), Silva (2010) 
and Vasconcellos (2000). The study is investigative and qualitative in nature with a 
theoretical framework anchored in studies concerning collaborative action research 
whose methodological instruments were: i) application of diagnostic questionnaires; 
and ii) conducting an interview. With the data that would be collected in the research, 
we present an Educational Product called the "Pedagogue’s (self) Reflective 
Notebook", with the aim of providing theoretical-practical and methodological subsidies 
for the pedagogue’s performance in the process of discussing the integrated teaching 
curriculum secondary education integrated into the Federal Education Network, with 
Work, Science, Culture and Technology as its central axes. 
 
Keywords: Professional and Technological Education; Integrated Curriculum; 
Pedagogue; Continuing Teacher Training; Educational Product. 
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 INTRODUÇÃO 
 

A temática Planejamento Curricular está presente ao longo de toda minha 

trajetória acadêmica e profissional. A minha formação acadêmica é em Pedagogia, 

com habilitação em docência: da educação infantil e das séries iniciais do ensino 

fundamental, magistério dos componentes curriculares pedagógicos do ensino médio 

e coordenação pedagógica: supervisão escolar e orientação educacional. Na minha 

trajetória profissional, estive na função de coordenador pedagógico por 21 (vinte e um) 

anos, o que implica estar diretamente envolvido com questões inerentes aos 

processos de planejamento curricular, neste caso, mais especificamente, na Rede 

Estadual Pública de Ensino, locus onde desenvolvo os meus afazeres profissionais 

atualmente. 

A minha experiência profissional na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 

inicia-se quando o Governo do Estado de Alagoas lança, em 2015, o Programa 

Alagoano de Ensino Integral (pALei). Na oportunidade, fui selecionado, por meio de 

edital intrarrede, para atuar na função de Coordenador Pedagógico na primeira escola 

de ensino médio em tempo integral integrado à EPT da Rede Estadual Pública de 

Ensino de Alagoas. 

A escola onde atuei na EPT, à época, oferecia três cursos integrados, a saber: 

a) Curso do Eixo de Informação e Comunicação (Montagem e Manutenção de 

Computadores); b) Curso do Eixo Produção Industrial (Análises Químicas); e c) Curso 

do Eixo de Turismo, Hospitalidade e Lazer (Turismo e Hospedagem). Ao todo, a escola 

atendia a 8 (oito) turmas do ensino médio, sendo 4 (quatro) turmas das primeiras 

séries, 3 (três) turmas de segundas séries e 1 (uma) turma de terceira série, na 

perspectiva de ensino médio em tempo integral com duração de 3 (três) anos.  

A estrutura física atendia, de forma satisfatória, à demanda e contava com 13 

(treze) docentes da formação geral, 9 (nove) docentes da formação profissional e 3 

(três) supervisores de curso. Contudo, todos os/as docentes e supervisores de curso 

eram coordenados pela Coordenação Pedagógica, sobretudo, no que se refere à 

formação continuada e aos processos que envolviam o planejamento e a integração 

curricular. 

Para mim, foi um momento novo, bem como para todos os/as que se 

dispuseram a participar dessa experiência e, ao mesmo tempo, desafiador, visto que 

foi necessário buscar referências que nos possibilitasse a promoção de um currículo 
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integrado dentro das condições e limitações na qual nos encontrávamos. A cada 

descoberta, emergia um novo desafio, que precisávamos superar dentro das 

condições que a Rede nos permitia e das nossas próprias limitações, dentro de um 

processo contínuo de estudos e de criação de referências, que pudessem ressignificar 

nossa prática. 

Paulatinamente, elaboramos um documento orientador do pALei junto à 

Secretaria de Estado da Educação de Alagoas (SEDUC/AL), tendo em vista que a 

escola era polo de referência do Programa na Rede Estadual Pública de Ensino de 

Alagoas. Nesse cenário, a SEDUC/AL promoveu visitas técnicas da equipe gestora 

da escola a outras escolas que já trabalhavam na perspectiva do ensino médio em 

tempo integral integrado à EPT nos estados de Pernambuco e Ceará. Das visitas 

realizadas, pudemos compreender, ainda que a grosso modo, os princípios 

embasadores do ensino em tempo integral e da EPT. 

Nesse contexto, deparamo-nos com os conceitos de educação 

interdimensional e de formação omnilateral, o que nos causou inquietação no sentido 

de compreendê-los e fazer a transposição à prática, conjugando a filosofia inerente a 

tais conceitos. A princípio, ficou evidente que o programa de ensino integral deveria 

ser compreendido dentro de uma perspectiva de educação integral, que se 

fundamenta na filosofia da educação interdimensional, que defende a construção do 

ser humano em sua inteireza, ou seja, nas suas quatro dimensões: cognitiva, afetiva, 

espiritual e da corporeidade. Outro ponto que ficou compreendido era que a EPT 

deveria se fundamentar por meio de uma proposta curricular integrada com vistas à 

formação omnilateral dos/as estudantes.  

A formação omnilateral, conforme destaca Sousa (1999), em nossa paráfrase, 

tem um caráter totalizante, possibilita uma formação humana integral, preocupada 

com o desenvolvimento do homem enquanto ser “não alienado e dotado de uma 

formação verdadeiramente humana, omnilateral” (Sousa, 1999, p. 100). A formação 

omnilateral parte da plena expansão do sujeito, inserindo-se dentro do projeto de 

desenvolvimento social que possibilite uma equidade maior, não limitando-se ao 

mercado de trabalho. Assim, alcançaremos as potencialidades libertadoras do ser 

humano e superaremos a alienação que sofre o homem (Saviani, 2003). Para a 

materialização destes conceitos, na prática pedagógica, é preciso, sobretudo, o 

desenvolvimento de um processo de formação continuada de toda a equipe 

pedagógica da escola, em especial, do corpo docente. 
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Nesse contexto, estávamos diante de uma situação totalmente nova, ao menos 

para nós, e completamente desafiadora, que carecia de muito estudo e compreensão 

do que queríamos e do que iríamos fazer para alcançar os propósitos almejados. 

Portanto, era fundamental a formação de todos/as os/as docentes, tanto da formação 

geral quanto da formação profissional, fundamentada na filosofia de educação 

interdimensional e na formação omnilateral. Esse era um desafio que deveria ser 

assumido por todos/as, principalmente pelo/a pedagogo/a, na função de 

coordenador/a pedagógico/a, que assumiria, pela natureza de sua formação 

acadêmica, o papel de formador/a e cabia a ele/ela também o compromisso de 

estudar, aprofundar os seus saberes dentro dessa perspectiva no sentido de 

desenvolver processos formativos, de forma colaborativa, com os/as docentes na 

perspectiva do trabalho voltado à integração curricular e à formação global dos/as 

estudantes. 

O/A pedagogo/a assumia o papel de planejar e implementar momentos de 

estudos e de planejamento que promovessem a formação docente e a integração 

curricular pautadas pela pedagogia interdimensional e na formação omnilateral dos 

sujeitos. Estávamos diante de duas perspectivas de formação de sujeitos: de um lado, 

a educação interdimensional; e, do outro, a formação omnilateral. Entendemos que as 

duas não diferenciam entre si, mas se complementam no sentido de possibilitar a 

formação integral dos/as estudantes. 

Ainda que de forma incipiente tenhamos conseguido avançar nesse processo, 

porém alguns limites impossibilitaram a continuidade da proposta de forma 

satisfatória, entre outros, a rotatividade dos/as docentes. Porém, o pALei foi 

universalizado na Rede Estadual Pública de Ensino de Alagoas, a nosso ver, 

precisando de ajustes necessários que são inerentes, em específico, a todo processo 

de planejamento e de formação docente. 

Dessa forma, ao adentrar no Mestrado Profissional em Educação Profissional 

e Tecnológica (ProfEPT), no âmbito do Ifal, e ao tomar conhecimento de suas bases 

conceituais, vi a oportunidade de aprofundar os meus estudos sobre o tema 

“planejamento curricular”, sendo, a partir de então, sob a perspectiva do planejamento 

curricular integrado, mais especificamente, sobre o papel do/a Pedagogo/a no 

planejamento curricular na Rede Federal de Ensino. Assim, após realizar algumas 

leituras sobre a EPT, tais como Frigotto (2001), Saviani (2003), Ramos (2009) e 

Pacheco (2012) e também, sobre os Institutos Federais, como Moura (2008), 
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Machado (2008) e Brito e Caldas (2016), foi possível entender um pouco mais sobre 

o contexto da EPT e do ensino médio integrado no Brasil. 

Desse modo, a presente pesquisa trata do papel do/a pedagogo/a no 

planejamento curricular integrado na Rede Federal de Ensino e se coaduna com as 

necessidades de um processo formativo em termos de integração com vistas a 

efetivação do processo educativo em uma concepção omnilateral. Justifica-se a 

escolha da temática “O papel do/a pedagogo/a no processo de planejamento 

curricular integrado na Rede Federal de Ensino” pela necessidade de oportunizar ao/à 

profissional pedagogo/a, no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio, um espaço de reflexão sobre o seu papel como educador/a em consonância 

com a efetivação do currículo integrado.  

Nesta perspectiva, trabalhamos com seguinte questionamento norteador: 

Tendo em vista o papel institucionalizado do/a Pedagogo/a na Rede Federal de 

Ensino, como, por meio de ações formativas docentes, pode-se promover discussões 

pautadas na concepção de currículo integrado voltadas a docentes da formação geral 

e da formação profissional? Com base nesse pressuposto levantamos a seguinte 

hipótese: o/a pedagogo/a pode desenvolver ações formativas com os/as docentes da 

formação geral e da formação profissional com vistas a enaltecer o currículo integrado 

na Rede Federal de Ensino, especificamente, no Instituto Federal de Alagoas (Ifal) 

Campus Satuba. 

Diante da hipótese arrolada ao desenvolvimento do estudo, o nosso objetivo 

geral foi: Refletir, a partir das atribuições do/a pedagogo/a na Rede Federal de Ensino, 

sobre os processos formativos que enalteçam o currículo integrado entre docentes da 

formação geral e da formação profissional na Rede Federal de Ensino, 

especificamente, no Campus Satuba do Instituto Federal de Alagoas (Ifal). 

Na perspectiva de atingir ao objetivo geral nos movimento por meio de três 

objetivos específicos, a saber: i) Analisar as discussões in locus, no âmbito da 

formação continuada docente, pautadas na abordagem do currículo integrado na 

Rede Federal de Ensino; ii) Identificar as concepções de currículo integrado presentes 

no trabalho pedagógico na Educação Profissional Técnica de Nível Médio; e iii) 

Elaborar, de forma colaborativa, um Caderno (auto) Reflexivo do/a Pedagogo/a: 

impressões de um pesquisador-pedagogo na Rede Federal de Ensino que trate do 

trabalho pedagógico do/a pedagogo/a na promoção da discussão do currículo 
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integrado no Instituto Federal de Alagoas (Ifal) Campus Satuba, com vistas à formação 

docente para a EPT, em especial, voltada ao Ensino Médio Integrado (EMI). 

Esta pesquisa foi aplicada no âmbito do Instituto Federal de Alagoas (Ifal) 

Campus Satuba pelas seguintes razões: 

a) A primeira razão é que o objetivo do curso de Pós-Graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica (ProfEPT) é justamente produzir conhecimento com 

o desenvolvimento de produtos que integrem os saberes do mundo de trabalho 

e conhecimento sistematizado. Dessa forma, buscou-se compreender e propor 

ações pautadas nos processos desenvolvidos na Rede Federal de Ensino. 

b) A segunda razão é que as pesquisas desenvolvidas no âmbito do Programa de 

Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) como 

forma de fortalecimento e identidade da Rede Federal de Ensino devem, 

necessariamente, ser desenvolvidas em ambientes formais e não formais que 

ofertam o ensino médio integrado, obrigatoriamente, nos Institutos Federais. 

c)  A terceira razão é que no Ifal Campus Satuba se encontrava o conjunto de 

elementos que caracterizam a nossa variável qualitativa de estudo 

(pedagogos/as e docentes). Além disso, o campo onde a pesquisa foi 

desenvolvida está localizado na região metropolitana, distante a cerca de 20km 

da capital alagoana e conta como uma das instituições centenárias do Ifal, 

tendo, na fase anterior à implantação da Rede, a antiga Escola Agrotécnica 

Federal de Satuba. 

Consideramos que discutir os saberes do/a pedagogo/a frente à sua concepção 

acerca da efetivação do currículo integrado poderá resultar em benefícios para este/a 

profissional como, por exemplo, a construção de novos saberes que possibilitam a 

identificação de práticas pedagógicas que não se articulam com o objetivo da EPT e 

propor um processo de mediação, de forma colaborativa no sentido de superar tais 

práticas que se distanciam de uma proposta omnilateral de ensino. 

Ao propor a investigação acerca do papel do/a pedagogo/a no processo de 

planejamento curricular integrado na Rede Federal de Ensino, não pretendemos em 

momento algum propor questões prontas e acabadas, uma vez que o processo 

pedagógico se caracteriza por trazer à tona problemáticas e identidades peculiares, 

ou seja, para além de uma prática pontual e subjetiva. Por isso, acreditamos que 

nessa seara a mediação de conhecimentos e as discussões dependem do diálogo 
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entre os diferentes sujeitos que constituem o universo escolar, criando meios para o 

enfrentamento das realidades situacionais que os cercam. 

Este trabalho está estruturado em seis seções da seguinte forma: Seção 1, 

destinada à Introdução na qual discorro sobre minha experiência no processo de 

planejamento curricular na EPT e como tais experiências influenciaram a escolha do 

tema em tela, bem como apresentamos os o questionamento que direcionou nossa 

pesquisa, nossa hipótese e os objetivos geral e específicos que fundamentam esse 

estudo. 

A Seção 2 trata-se do referencial teórico-conceitual, intitulado: A atuação do/a 

pedagogo/a nas demandas do contexto escolar da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), em que embasamos a fundamentação necessária para orientar 

uma pesquisa que trata sobre o papel do/a pedagogo/a nos processos de 

planejamento curricular integrado e formação docente na EPT. Essa Seção está 

dividida nos seguintes tópicos: 

2.1) Retrospectiva do curso de Pedagogia no Brasil; 

2.2) A atuação do/a pedagogo/a no contexto escolar da EPT na função não-

docente; 

2.3) A atuação do/a pedagogo/a nos Institutos Federais; 

2.4) Educação Profissional: evolução de conceitos; e 

2.5) A atuação do/a pedagogo/a no planejamento curricular no ensino médio 

integrado. 

Na Seção 3, são apresentados os percursos metodológicos que foram 

adotados na pesquisa, está dividida nos seguintes tópicos: 

3.1) Caracterização do tipo de pesquisa; 

3.2) Instrumentos de coleta de dados; 

3.3) Local da pesquisa; 

3.4) Participantes da pesquisa; 

3.5) Critérios de inclusão e exclusão; 

3.6) Benefícios; 

3.7) Tratamento e análise dos dados 

3.8) Destino dos dados coletados 

Em seguida, na Seção 4, tratamos da análise dos dados coletados. Essa Seção 

está dividida em trê tópicos: 

4.1) Análise do questionário diagnóstico aplicado aos/às pedagogos/as; 
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4.2) Análise do questionário diagnóstico aplicado aos/às docentes; 

4.3 Análise da entrevista realizada com pedagogo/as do campo de pesquisa. 

Na Seção 5, apresentamos o nosso Produto Educacional, que foi construído a 

partir da análise de questionários diagnóstico aplicados e entrevistas realizadas. 

Nas considerações finais, destacamos os pontos relevantes observados a 

partir da análise dos instrumentos de coleta de dados aplicados. Por fim, esperamos 

que esta pesquisa possa contribuir na atuação do/a pedagogo/a do Instituto Federal 

nos processos formativos inerentes ao planejamento curricular integrado por meio de 

ações integradoras entre docentes da formação geral e da formação profissional com 

vistas à formação omnilateral dos/as estudantes. 
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2. A ATUAÇÃO DO/A PEDAGOGO/A NAS DEMANDAS DO CONTEXTO ESCOLAR  
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (EPT) 
 

Antes de tratar, especificamente, da atuação do/a pedagogo/a nas demandas 

do contexto escolar da EPT, cabe estabelecer uma breve retrospectiva do curso de 

Pedagogia em nosso país.  

 

2.1 Retrospectiva do Curso de Pedagogia no Brasil 

 

No Brasil, até os anos de 1930 não se tinha preocupação quanto à formação 

de professores/as por área específica e, tampouco, com a formação de pedagogos/as. 

Contudo, de acordo com Saviani (2009) a preocupação em relação a formação de 

professores/as no Brasil começou a expandir-se desde sua independência, quando é 

cogitada a possibilidade da instrução popular. É somente a partir da criação da 

Faculdade Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil, por meio do Decreto-Lei 

nº 1.190, de 4 de abril de 1939, que o curso de Pedagogia é implantado no Brasil.  

Nesse período, o currículo do curso tinha a função de formar dois públicos, os 

bacharéis e os licenciados, segundo Silva (2003, p. 11), “para formação dos bacharéis 

ficou determinado a duração de três anos, após os quais, adicionando-se um ano de 

curso de didática, formar-se-iam os licenciados, num esquema que passou a ser 

conhecido como 3+1”. Este esquema funcionava da seguinte maneira: três anos para 

estudar os conteúdos e um ano para a formação didática. De acordo com Furlan 

(2008), 

 
O curso de didática, no 4º ano, destinado a todos os cursos de licenciatura, 
contava com as seguintes disciplinas: Didática Geral, Didática Especial, 
Psicologia Educacional, Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da 
Educação, Fundamentos Sociológicos da Educação (Furlan, 2008, p. 3864). 
 

Com isso, os bacharelandos precisavam cursar somente os dois primeiros 

componentes curriculares, visto que o curso já contemplava as demais na sua grade 

curricular (atualmente, denominada matriz curricular) e, assim, o curso tinha a duração 

de apenas três anos. Com estes componentes curriculares, o curso na modalidade de 

licenciatura ganhava um ano a mais, seguindo o esquema 3+1, citado anteriormente. 

Apesar disso, os/as profissionais formados/as em Pedagogia nessa época não 

possuíam uma identidade e, tampouco, um campo de trabalho definidos. Assim, desde 
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a sua criação, o curso passou por períodos difíceis, sendo o período entre 1939 e 

1972 cruciais para ele, visto que durante o curso sofreu algumas alterações e passou 

por duas consideráveis regulamentações nesse período. 

No ano de 1962, foram realizadas algumas alterações no currículo do curso de 

Pedagogia, a partir do parecer do Conselho Federal de Educação (CFE) nº 251/62 – 

de autoria do professor Valnir Chagas – que fixa o currículo mínimo e a duração dele. 

Apesar dessa mudança curricular, o parecer não faz nenhuma referência quanto ao 

campo de atuação profissional dos/as estudantes de Pedagogia, chama-os/as 

indiretamente de “técnico/a de educação” ou “especialista de educação” (Silva, 2003). 

Neste mesmo ano, existiu a possibilidade de extinção do curso, uma vez que os/as 

formados/as em Pedagogia não tinham um campo de trabalho específico e outros/as 

profissionais realizavam as mesmas atividades que pedagogos/as. 

Com a Reforma Universitária no final dos anos 1960, esse curso passa por uma 

mudança não apenas no seu rol de componentes curriculares, como na sua estrutura 

curricular. O Parecer nº 252/69 – também de autoria do professor Valnir Chagas – fixa 

os mínimos de currículo e a duração do curso de graduação em Pedagogia. Esse 

Parecer foi acompanhado da Resolução nº 2/69, que manteve a formação de 

professores/as para o Ensino Normal e introduziu as habilidades para formar os/as 

especialistas da educação que atuariam nas atividades de administração, supervisão, 

orientação e inspeção (Cruz, 2008, p. 60). 

Este Parecer foi um marco para o curso, visto que o Parecer nº 252/69 extinguiu 

o bacharelado, instituindo o curso para formar apenas licenciados/as. O parecer 

vigorou até a aprovação da Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) – contudo, durante esse período o curso enfrentou uma série de 

problemas referente à sua função, dentre os problemas enfrentados destacamos a 

formulação nº 70/1975, que defendia a formação do/a especialista no professor/a e, 

assim, deslocava o curso para a pós-graduação, extinguindo-o da graduação (Cruz, 

2008, p. 60). 

O final das décadas de 1970 e 1980 foram particularmente representativos das 

diversas críticas sofridas pelo curso, principalmente no que tange à formação 

fragmentada, de forte caráter tecnicista e a ênfase na divisão técnica do trabalho na 

escola. Essas críticas se deram, principalmente, pela reformulação do curso, 

desencadeada por instituições universitárias, professores/as e órgãos 
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governamentais, elas contribuíram para que, posteriormente, o curso obtivesse uma 

nova formulação e sua identidade fosse recuperada.  

Posteriormente, com a promulgação da LDBEN, lei nº 9.394/96 e Resolução 

CNE/CP nº 1 de 18 de fevereiro de 2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena, a partir dessa resolução os currículos dos cursos de 

formação docente passaram a ser adaptados, seguindo as orientações dessa nova 

diretriz. 

Em 2005, foi divulgada a primeira versão do projeto de Resolução das 

Diretrizes para o curso de Pedagogia (Cruz, 2008, p. 65), mas somente em 2006 são 

promulgadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (DCNP), 

Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, assim, o curso passou a ter sua 

própria diretriz e as instituições de ensino superior (IES) precisaram adaptar seus 

currículos às exigências de tais normativos. Contudo, é importante ressaltar que as 

DCNP são orientações para as IES construírem seus currículos, sendo livre  para que 

elas se adaptem às suas necessidades. 

Com a aprovação dessa Resolução, o curso passa de 2.800 horas para 3.200 

horas (carga horária do curso), sendo que 300 horas são exclusivas para a realização 

do Estágio, enquanto as demais horas ficam disponibilizadas para os conteúdos 

didáticos e estudos pedagógicos. Até a criação das DCNP, o curso formava 

pedagogos/as com diferentes habilitações, sendo estes formados para área de gestão 

e propostas pedagógicas, educação infantil e ensino fundamental.  

Com isso, as IES passaram a reformular seus currículos a fim de extinguir a 

formação de pedagogos/as por habilitação. O curso de Pedagogia na sua atual 

formulação destina-se à formação de professores/as da educação infantil, ensino 

fundamental anos iniciais, conforme apresentado no art. 2º das DCNP 

 
As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à formação 
inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, 
e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, 
bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos (Brasil, 2006, p.2). 
 
 

Apesar disso, é sabido que o/a pedagogo/a atua além do campo da docência 

em sala de aula, visto que ele/a atua na gestão e coordenação escolar, assim como 
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em hospitais e empresas. Em 2015, uma nova diretriz para a formação de 

professores/as foi homologada e com essa mudança todas as licenciaturas passaram 

a ter no mínimo 3.200 horas, enquanto o estágio passou a ser de 400 horas. Dessa 

forma, a carga horária antes definida pela DCNP passa a não ser mais vigente.  

O curso de Pedagogia, como aqui apresentado, passou por diversas mudanças 

em sua estrutura curricular, mudanças estas que foram cruciais para a sua atual 

estrutura. Apesar disto, o curso ainda é visto apenas como formador de 

professores/as, contudo, como é sabido o curso forma profissionais para atuar na área 

docente, na gestão e coordenação, e ainda possibilita a atuação em outras áreas além 

da escola.  

A Pedagogia para além de um curso de licenciatura, é um curso que abrange 

a prática educacional como um todo, visto que como colocado nas próprias DCNP ele 

engloba a produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico. O currículo, 

junto às políticas de formação, preocupa-se e exerce influência sobre a relação com 

a atuação profissional, o espaço e o tempo destinado à formação, o currículo de 

formação. De acordo com as DCNP 

 
Art. 3º O estudante de Pedagogia trabalhará com um repertório de 
informações e habilidades composto por pluralidade de conhecimentos 
teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada no exercício da 
profissão, fundamentando-se em princípios de interdisciplinaridade, 
contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e 
sensibilidade afetiva e estética (Brasil, 2006, p. 1). 
 

 
Assim, podemos perceber que as DCNP preocupam-se com a relação teoria-

prática no processo de formação profissional, deixando expressa a importância dela 

para a formação do/a pedagogo/a. Apesar das DCNP ser o documento orientador dos 

currículos do curso de Pedagogia, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores/as da Educação Básica também influenciam na 

organização curricular do curso, como foi citado anteriormente, em 2015, a 

distribuição da carga horária do curso foi alterada por meio desta diretriz.  

Com isso, podemos compreender que apesar das DCNP serem um grande 

ganho para o curso, ao colocá-la como licenciatura não se atentou ao quanto este 

curso atende prioridades educacionais, estando presente nos diversos espaços que a 

educação permite. Neste contexto, sentimos a necessidade de fazer uma análise do 

perfil do/a profissional egresso/a do curso de Pedagogia de três instituições de ensino 
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superior do estado de Alagoas, a saber: i) Universidade Estadual de Alagoas/UNEAL 

- Campus Arapiraca/AL; ii)  Universidade Federal de Alagoas/UFA - Campus A. C. 

Simões - Maceió/AL  e do iii) Instituto Federal de Alagoas/Ifal -  Campus Maceió/AL. 

As duas primeiras IES pela sua tradição na formação de pedagogos/as em Alagoas, 

e  a última, a considerar a sua oferta mais recente, mais, principalmente, por ser o 

lócus de nossa investigação e, por extensão, ser uma das responsáveis pela formação 

desses/as profissionais para atuação em contextos educacionais diversificados em 

Alagoas. 

O perfil e competência profissional do/a egresso/a do curso de Pedagogia da 

UNEAL reformulado em 2018 está fundamentado na Resolução CNE/CP nº 1, de 15 

de maio de 2006, que instituiu as DCNP para Curso de Graduação em 

Pedagogia/Licenciatura, acima preconizadas, instituiu, também, o conceito de 

docência como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, 

construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam 

conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre 

conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos 

de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do 

diálogo entre diferentes visões de mundo, explicitando as categorias empregadas no 

desenho do perfil desejável do pedagogo e das suas próprias bases. 

Nessa direção, o egresso do Curso deverá ser um/a profissional capaz de: 

● Atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade 

justa, equânime e igualitária; 

● Compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de forma a 

contribuir para o seu desenvolvimento nas dimensões física, psicológica, 

intelectual e social; 

● Fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças do Ensino 

Fundamental, assim como daqueles que não tiveram oportunidade de 

escolarização na idade própria; 

● Trabalhar, em espaços escolares e não escolares, na promoção da 

aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, 

em diversos níveis e modalidades do processo educativo; 

● Reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, 

emocionais e afetivas dos educandos, nas suas relações individuais e 

coletivas; 
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● Ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Arte, 

Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do 

desenvolvimento humano; 

● Relacionar as linguagens dos meios de comunicação aplicadas à educação, 

nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias 

de informação e comunicação adequadas ao desenvolvimento de 

aprendizagens significativas; 

● Promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a 

família e a comunidade; 

● Identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, 

integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a 

contribuir para a superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, 

culturais, religiosas, políticas e outras; 

● Demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza 

ambiental-ecológica, étnico-racial, de suas condições econômicas, sociais ou 

culturais; de suas escolhas de credo; orientação sexual; identidade de gênero, 

faixa etária, pessoas com deficiência, altas habilidades/superdotação, 

transtornos globais, entre outras; educação em direitos humanos; 

● Desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a área 

educacional e as demais áreas do conhecimento; 

● Participar da gestão das instituições, contribuindo para elaboração, 

implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto 

pedagógico; 

● Participar da gestão das instituições, planejando, executando, acompanhando 

e avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes escolares e não 

escolares; 

● Realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre outros: sobre 

alunos e alunas e a realidade sociocultural em que estes desenvolvem suas 

experiências não escolares; sobre processos de ensinar e aprender, em 

diferentes meios ambiental-ecológicos; sobre propostas curriculares e sobre a 

organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas; 

● Utilizar, com propriedade, instrumentos próprios para a construção de 

conhecimentos pedagógicos e científicos; 
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● Estudar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras determinações 

legais que lhes caiba implementar; executar, avaliar e encaminhar o resultado 

de sua avaliação às instâncias competentes. 

A partir de sua reformulação, em 2019, o Projeto Pedagógico do Curso de 

Pedagogia da UFAL, salienta que o/a profissional egresso/a do curso conceba o 

fenômeno educativo no processo histórico, dinâmico e diversificado, respondendo 

criticamente aos desafios que a sociedade lhe coloca; que atue de forma reflexiva, 

crítica, cooperativa, com ética e conhecimento fundamentado, com habilidades para 

levantar problemas e, principalmente propor alternativas de intervenção para a 

educação básica no Brasil; que exerça a capacidade de liderança e de busca do 

conhecimento; que produza conhecimentos como docente/pesquisador/gestor de 

processos pedagógicos que envolvam crianças, jovens, adultos e idosos, em 

instituições escolares e não escolares.  

Em consonância com as DCNP, o egresso do Curso de Pedagogia da UFAL 

pode atuar em escolas, sistemas educacionais e outras organizações formais e não-

formais. Desse modo, estará apto a exercer: 

● Funções de magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental; na educação profissional na área de serviços e apoio escolar, 

tendo como base a docência; 

● Atividades de organização e gestão de sistemas e de instituições de ensino, 

englobando planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e 

avaliação de tarefas próprias do setor de educação e de projetos e experiências 

educativas não escolares; e de produção e difusão do conhecimento científico-

tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não escolares. 

Conforme o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia do Ifal reformulado em 

2023, o curso se propõe a entregar à sociedade profissionais com conhecimentos 

sobre a educação infantil, aptos/as à docência nos anos iniciais do ensino fundamental 

da educação básica, conforme opção exigida pela Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial de Professores/as para a Educação Básica e institui a Base 

Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores/as da Educação Básica 

(BNC-Formação) - na Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, na 

Educação de Jovens e Adultos, no âmbito da coordenação e da gestão democrática 

nos sistemas e instituições de ensino em espaços escolares e não-escolares em 

outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.  
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Seguindo o que apontam as DCN-Pedagogia, o/a egresso/a do curso de 

Pedagogia/Ifal irá: 

● Atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade 

justa, equânime, igualitária; 

● Compreender os conhecimentos relacionados à educação infantil, de forma a 

contribuir, para o seu desenvolvimento nas dimensões, entre outras, física, 

psicológica, intelectual e social; 

● Fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças do ensino 

fundamental, assim como daqueles/as que não tiveram oportunidade de 

escolarização na idade própria; 

● Trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da 

aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, 

em diversos níveis e modalidades do processo educativo; 

● Reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, 

emocionais, afetivas dos educandos/as nas suas relações individuais e 

coletivas; 

● Ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, 

Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do 

desenvolvimento humano; 

● Relacionar as linguagens dos meios de comunicação à educação, nos 

processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias de 

informação e comunicação adequadas ao desenvolvimento de aprendizagens 

significativas; 

● Promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a 

família e a comunidade; 

● Identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, 

integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a 

contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, 

culturais, religiosas, políticas e outras; 

● Demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza 

ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes 

sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre outras; 

● Desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a área 

educacional e as demais áreas do conhecimento; 
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● Participar da gestão das instituições contribuindo para elaboração, 

implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto 

pedagógico; 

● Participar da gestão das instituições planejando, executando, acompanhando 

e avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes escolares e não-

escolares; 

● Realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre outros: sobre 

estudantes e a realidade sociocultural em que eles/as desenvolvem suas 

experiências não escolares; sobre processos de ensinar e de aprender, em 

diferentes meios; sobre propostas curriculares; e sobre organização do trabalho 

educativo e práticas pedagógicas; 

● Utilizar, com propriedade, instrumentos próprios para construção de 

conhecimentos pedagógicos e científicos; 

● Estudar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras determinações 

legais que lhe caiba implantar, executar, avaliar e encaminhar o resultado de 

sua avaliação às instâncias competentes. 

Após análise do perfil do/a profissional egresso/a do curso de Pedagogia de 

três instituições públicas de ensino superior do estado de Alagoas aqui citadas, 

percebe-se que nas três instituições o perfil do/a egresso/a é semelhante no que se 

refere aos espaços de atuação do/a pedagogo/a, caracterizado como um espaço 

amplo, podendo este/a profissional atuar em ambientes escolares e não-escolares. 

Outro ponto importante que se percebe nas três instituições é que em âmbito escolar 

o/a atuação do/a pedagogo/a está relacionada à docência na educação infantil, nas 

séries iniciais do ensino fundamental, podendo participar também da gestão das 

instituições planejando, executando, coordenando, acompanhando e avaliando 

projetos e programas educacionais.  

Apenas uma das três instituições, que teve seu PPC analisado, faz referência 

que o/a pedagogo/a pode atuar na docência da educação profissional, ou seja, na 

formação inicial e continuada dos/as docentes, porém não apresenta detalhamentos 

no que se refere à base conceitual da EPT no processo formativo dos/as 

pedagogos/as. Nesse tocante, apesar da formação do/a pedagogo/a não adentrar nas 

especificidades da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), a formação em 

Pedagogia garante a esse/a profissional um embasamento teórico-metodológico para 

que ele/a possa desenvolver suas ações na condição de mediador/a dos processos 
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educativos que se materializam no âmbito escolar, tendo em vista que a Pedagogia é 

uma ciência que estuda o fenômeno educativo como um todo.  

Considerando, dentre outros, a expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, e da necessidade de atuação do/a pedagogo/sa nestes 

espaços, é imperativo uma reformulação nas Diretrizes Nacionais para o Curso de 

Graduação em  Pedagogia considerando que estas não contemplam em sua 

concepção e estrutura curricular as bases conceituais da educação profissional e 

tecnológica.  

A inclusão das bases conceituais da EPT na organização e estruturação 

curricular do curso de Pedagogia poderia ressignificar a atuação do/a pedagoga em 

instituições que ofertam essa modalidade de ensino por meio de uma formação 

também fundamentada nas bases conceituais da EPT garantindo a esse/a 

profissional, de forma colaborativa, com os/as docentes, por meio de um planejamento 

curricular integrado, fazer a travessia que poderia superar a dualidade estrutural entre 

formação geral e formação profissional.  

Por outro lado, vale destacar que a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de 

dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para 

a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), em seu 

bojo, apresenta um elemento no que se refere à formação do/a pedagogo/a que, a 

nosso ver, é um desmonte na atuação do/a pedagogo/a. Esse normativo apresenta 

uma categorização na atuação do/a pedagogo/a. Conforme destaca a Resolução, as 

instituições de ensino superior devem adequar seu PCC de forma a definir que tipo de 

profissional irá formar, se é o/a pedagogo/a para atuar na docência da educação 

infantil, se irá atuar na séries iniciais do ensino fundamental e na possibilidade do/a 

egresso/a poder atuar nas funções de gestão será preciso ampliar a carga horária 

com 400 horas para além das 3.200 horas previstas para o curso. Entendemos essa 

Resolução como um retrocesso na formação do/a pedagogo/a, considerando que o/a 

egresso/a do curso Pedagogia deve, dentro da nossa compreensão, está habilitado 

para a docência da educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental, docência 

da formação pedagógica e funções de gestão escolar. 

Nesse sentido, no próximo tópico, o 2.2, trataremos da atuação do/a 

pedagogo/a nas demandas do contexto escolar na função não docente, porém 

atuando no papel de coordenador/a do processo de planejamento curricular integrado. 
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2.2 A atuação do/a pedagogo/a no contexto escolar da EPT na função não-docente 

 
Atualmente as instituições escolares apresentam uma complexa forma de 

organização que requer diferentes profissionais com diferentes saberes para atender 

as demandas dos diferentes processos educacionais no que se refere à organização 

dos tempos e espaços, ao planejamento, às estratégias metodológicas, ao currículo, 

ao relacionamento interpessoal, aos processos de ensino e aprendizagem, à 

avaliação, ao atendimento aos/às docentes e aos/às discentes, à formação 

continuada dos/as docentes, entre outras demandas que sempre emergem no 

contexto escolar.  

Dentre esses profissionais, destaca-se o/a pedagogo/a, compreendendo-o/a 

conforme definição de Libâneo (2010) 

 
[...] pedagogo é o profissional que atua em várias instâncias da prática 
educativa, direta ou indiretamente ligadas à organização e aos processos de 
transmissão e assimilação ativa de saberes e modos de ação, tendo em vista 
objetivos de formação humana definidos em sua contextualização histórica 
(Libâneo, 2010, p. 52). 
 

Conforme citado pelo autor, é amplo o campo de atuação do/a pedagogo/a 

tendo em vista que as práticas educativas podem ser desenvolvidas em diferentes 

espaços. Vale salientar ainda que o trabalho do/a pedagogo/a tem por finalidade a 

formação dos sujeitos dentro de uma concepção humanista. Sobre as práticas 

pedagógicas, Melo (2014) nos chama atenção destas ligadas às práticas sociais, de 

maneira que podem ter ou não uma finalidade mais explícita, este é um fator que 

diferencia práticas educativas de práticas pedagógicas. Para melhor entendimento 

Franco (2015) destaca que 

 
[...] as práticas pedagógicas são aquelas práticas que se organizam para 
concretizar determinadas expectativas educacionais. São práticas 
carregadas de intencionalidade e isso ocorre porque o próprio sentido de 
práxis configura-se através do estabelecimento de uma intencionalidade, que 
dirige e dá sentido à ação, solicitando uma intervenção planejada e científica 
sobre o objeto, com vistas à transformação da realidade social (Franco, 2015, 
p. 604). 
 

Desse modo, podemos compreender que, tanto as práticas pedagógicas 

quanto às práticas sociais estão presentes no âmbito escolar, porém o diferencial 

entre as duas se estabelece pela intencionalidade e pela finalidade concomitante nas 
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práticas pedagógicas cujas ações têm sentido. Tais práticas são planejadas com 

objetivos claros, que transpõem o contexto em que ocorrem, uma vez que buscam a 

transformação social. O conceito de prática pedagógica não se limita às questões 

imediatas do ensino e por isso requer ser entendido também como prática social 

imbuída de valor axiológico (Santos, 2010).  

Desse modo, as atividades do/a pedagogo/a podem ser desenvolvidas tanto 

por meio de práticas pedagógicas quanto por meio de práticas educativas 

considerando que este/a profissional pode atuar em diferentes setores da instituição 

escolar, bem como em espaços diferentes do âmbito escolar. Como afirma Libâneo 

(2005, p. 28), “o pedagógico perpassa toda a sociedade, extrapolando o âmbito 

escolar formal abrangendo esferas mais amplas da educação formal e não-formal”. 

No espaço escolar o/a pedagogo/a pode atuar como docente, exercendo suas 

atividades diretamente na sala de aula ou não docente, atuando na função de 

coordenação, gestão, orientação educacional, supervisão ou administração escolar, 

as quais recebem direcionamentos diferentes. Vale salientar que aqui daremos 

enfoque ao trabalho do pedagogo em sua atuação na função não docente, como um 

articulador das práticas pedagógicas.  

A identidade do/a pedagogo/a não é estática, essa identidade vem se 

constituindo a partir de elementos que envolvem o ambiente escolar, a sociedade, o 

contexto histórico, as políticas educacionais, que juntos vão (re)configurando o perfil 

desse/a profissional. O trabalho do/a pedagogo/a no contexto escolar se desenvolve 

por meio de dois níveis distintos, no que se refere ao processo de ensino e 

aprendizagem conduzidos pelos/as docentes em sala de aula, cuja a base de atuação 

é a mediação auxiliando as atividades dos/as professores/as e estudantes. 

No que se refere a processos educativos que ocorrem fora do espaço de sala 

de aula, o/a pedagogo/a pode atuar de forma direta atendendo aos/às estudantes e 

familiares e indiretamente quando orienta funcionários/as sobre a dimensão educativa 

do trabalho desenvolvido junto aos/às estudantes. Percebe-se que as formas de 

atuação do/a pedagogo/a são diferenciadas e para que suas ações não fiquem sem 

direcionamento faz-se necessário planejá-las.  

De acordo com Orsolon (2012a), o planejamento desse/a profissional pode ter 

duas dimensões: ética e política, sendo a primeira quando confere um sentido ao seu 

fazer, e a segunda ao remeter a este uma finalidade. Assim, é imprescindível que o/a 

pedagogo/a também motive e auxilie os/as demais profissionais, docentes e não 
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docentes a realizarem e participarem de momentos de coletivos destinados ao 

planejamento da construção da proposta pedagógica, do currículo, de projetos 

interdisciplinares e de outros tipos de processos relacionados à organização da 

instituição na sua totalidade.  

Desse modo, o/a pedagogo/a se constitui como coordenador/a do processo de 

ensino e aprendizagem, assim, conforme afirma Orsolon (2012a) 

 
[...] o coordenador é apenas um dos atores que compõem o coletivo da 
escola. Para coordenar, direcionando suas ações para a transformação, 
precisa estar consciente de que seu trabalho não se dá isoladamente, mas 
nesse coletivo, mediante a articulação dos diferentes atores escolares, no 
sentido da construção de um projeto político pedagógico transformador 
(Orsolon, 2012a, p. 19). 

 

Neste sentido, percebe-se que o trabalho do/a pedagogo/a não docente é 

essencialmente um trabalho que prima e necessita da coletividade, para que as ações 

surtam o efeito desejado é necessário que este/a profissional estabeleça articulação 

constante com os/as demais profissionais da instituição, sobretudo os/as 

professores/as, sempre dando atenção especial para as construções que se 

desenvolvem de forma coletiva por meio do diálogo tendo em vista que “a parceria 

entre coordenador pedagógico-educacional e professor concretiza as mediações 

necessárias para o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico na escola” (Placco, 2003, 

p. 95). 

Considerando os saberes do/a pedagogo/a no que se refere ao campo 

educacional, às mediações que este realiza na dimensão pedagógica da instituição 

de ensino pode favorecer o aperfeiçoamento das práticas, em especial, das práticas 

desenvolvidas pelo corpo docente, essa relação que o/a pedagogo/a deve estabelecer 

com os/as docentes é necessária e pode ser materializada por meio da formação 

continuada destes/as. A formação continuada dos/as docentes pode ser mediada 

pelo/a pedagogo/a e a consideramos como um processo necessário, conforme 

salienta  Gadotti (2011), imerso em uma perspectiva freireana: 

 
[...] a formação continuada do professor deve ser concebida como uma 
reflexão, pesquisa, ação, descoberta, organização, fundamentação, revisão 
e construção teórica e não como mera aprendizagem de novas técnicas, 
atualização em novas receitas pedagógicas ou aprendizagem das últimas 
invenções tecnológicas (Gadotti, 2011, p. 41). 
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Assim, o/a pedagogo/a ao pensar em processos de formação continuada que 

dialogue com as necessidades reais dos/as professores/as deve fazer levantamento 

prévio de tais necessidades para que a tematização da prática pedagógica reflita as 

expectativas dos sujeitos que farão parte desse processo de formação. Os momentos 

de formação continuada carecem de ser organizados de forma a possibilitar os/as 

professores/as a refletir sobre a prática pedagógica em uma perspectiva de 

transformação para que se alcance os objetivos educacionais formando cidadãos/ãs 

comprometidos/as e emancipados/as. Isso nos faz concordar com Orsolon (2012a), 

ao afirmar que 

 
[...] o coordenador medeia o saber, o saber fazer, o saber ser e o saber agir 
do professor. Essa atividade mediadora se dá na direção da transformação 
quando o coordenador considera o saber, as experiências, os interesses e o 
modo de trabalho do professor, bem como cria condições para questionar 
essa prática e disponibiliza recursos para modificá-la, com a introdução de 
uma proposta curricular inovadora (Orsolon, 2012a, p. 22). 
 
 

Um dos aspectos que merece destaque no que se refere à atuação do/a 

pedagogo/a é sua participação antes, durante e depois do processo de (re) elaboração 

do currículo da instituição na qual atua. Antes de tal processo é importante esse/a 

profissional estudar os documentos orientadores, durante o processo ele/a precisa 

participar dos momentos de discussões de forma colaborativa, orientar e auxiliar na 

compreensão das etapas pelas quais são desenvolvidos os elementos requeridos 

para a construção do currículo e sugerir modificações visando a melhorias no 

planejamento curricular. Depois do processo, é papel do/a pedagogo/a analisar o 

Projeto Pedagógico do Curso (PCC), emitir parecer pedagógico, acompanhar e 

assessorar a implementação do PCC e articular junto aos sujeitos, as mudanças que 

forem necessárias para um novo processo de reformulação do PCC que pode 

acontecer a cada dois anos ou conforme as normativas legais da instituição. 

Outro aspecto que não poderíamos deixar de destacar são as atividades 

desenvolvidas pelo/a pedagogo/a junto aos/às estudantes considerando que se todo 

trabalho pedagógico é em função dos/as estudantes, portanto, é necessário o/a 

pedagogo/a conhecê-los/as, de modo que a relação com estes/as vai repercutir em 

todas as ações realizadas por esse/a profissional. Quanto às atribuições do/a 

pedagogo/a  junto aos/às alunos/as, Libâneo (2004) destaca: 
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➢ Apoiar diretamente os alunos com dificuldades transitórias nas 
aprendizagens instrumentais de leitura, escrita e cálculo, para além do 
tempo letivo, para integrar-se ao nível da turma; 

➢ Organizar formas de atendimento a alunos com necessidades 
educativas especiais, identificando, articuladamente com os 
professores, as áreas de desenvolvimento e de aprendizagem que, em 
cada aluno, manifestam maior fragilidade, bem como a natureza e as 
modalidades de apoio suscetíveis de alterar ou diminuir as dificuldades 
inicialmente detectadas; 

➢ Criar as condições necessárias para integrar os alunos na vida da 
escola mediante atividades para a socialização dos alunos, formas 
associativas e de participação em decisões etc. (Libâneo, 2004, p. 
223). 

 

Nesse sentido, percebe-se que a relação do/a pedagogo/a com os/as 

estudantes é fundamental no sentido de apoiá-los naquilo que é necessário para o 

bom desempenho escolar. O/A pedagogo/a é ainda o/a principal elo entre família e 

escola. Essa relação mediada deve ser uma parceria constante para troca de 

informações relacionadas principalmente ao desempenho dos/as estudantes.  

Pinto (2011, p. 168) salienta que “a partir do elo estabelecido entre escola-

comunidade é que o/a pedagogo/a pode viabilizar o intercâmbio entre as experiências 

educativas praticadas pelos/as alunos/as fora da escola com as que acontecem dentro 

da escola”, pois a escola não está isolada; ao seu redor, estão outras instâncias com 

as quais ela pode dialogar. Desse modo, a seguir faremos uma abordagem, 

especificamente, sobre a atuação do/a pedagogo/a nos Institutos Federais. 

 
2.3 A atuação do/a pedagogo/a nos Institutos Federais  

 
Como já destacamos, a área de atuação do/a pedagogo/a é ampla e 

diversificada, a partir das várias reformulações pelas quais o curso de Pedagogia 

passou foi sendo definido o papel do/a pedagogo/a. O trabalho desse/a profissional 

nos espaços de Educação Profissional e Tecnológica ainda é pouco explorado, fato 

esse que ainda é percebido como modesto diante do número de produções 

identificadas nas buscas que fizemos em algumas plataformas digitais. 

Ao pleitear o cargo de pedagogo/a em um Instituto Federal (IF), o pedagogo/a 

tem suas atribuições direcionadas por meio do edital do concurso que realiza. Com 

efeito, esse/a profissional ingressa na instituição ciente do trabalho que irá realizar no 

contexto de suas atribuições. Conforme Edital nº 162/2022/Ifal, de 18 de novembro de 

2022, as atribuições do/a pedagogo/a no Instituto Federal de Alagoas são: i) 



 
 

35 

implementar a execução, avaliar e coordenar a (re)construção do projeto pedagógico 

de instituições de ensino médio ou ensino profissionalizante; ii) viabilizar o trabalho 

pedagógico coletivo e facilitar o processo comunicativo da comunidade escolar e de 

associações a ela vinculadas e iii) assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. 

Como se percebe, as atribuições do/a pedagogo/a são de natureza ampla, 

porém colocam-no/a na responsabilidade implementar a execução, avaliar e 

coordenar a (re)construção do projeto pedagógico da instituição de ensino. Isso 

permite que este/a profissional conduza, de forma colaborativa com os/as docentes, 

o planejamento curricular integrado da instituição. Contudo, o contexto no qual o/a 

pedagogo/a se depara está em constante renovação, o que requer estudo, preparo e 

atualizações para acompanhar não só as demandas internas, mas também as que 

competem ao campo social. Segundo Brandt et al. (2014). 

 
[...] O pedagogo dos IFs executa a função de supervisão, com a proposta 
definida de organizar e sistematizar os diversos conhecimentos, saberes e 
princípios educativos advindos do processo de ensino e aprendizagem, de 
modo a contribuir com a transformação de uma educação de melhor 
qualidade (Brandt et al., 2014, p.68). 
 

Dessa forma, contribuir para a oferta de uma educação de qualidade revela a 

preocupação com o contexto social, com o desejo de termos, cada vez mais, 

cidadãos/ãs atuantes, críticos/as e transformadores/as, sendo formados/as em 

espaços escolares. É importante destacar que a supervisão é entendida aqui de forma 

reconfigurada, não mais como fiscalizadora das ações docentes. Assim, “ao 

ressignificar e revalorizar a supervisão, reconceitua-se, de modo a compreendê-la na 

sua ação de natureza educativa e, portanto, sociopedagógica, no campo didático e 

curricular do seu trabalho, no seu encaminhamento coordenador” (Rangel, 1999, p. 

75). Uma ação supervisora, que favorece o diálogo entre os sujeitos e entre o contexto 

escolar e social.  

Desse modo, o/a pedagogo/a do IF precisa ser um/a articulador/a dos 

processos pedagógicos procurando planejar suas ações de modo colaborativo, 

envolvendo os diferentes segmentos da instituição. Conforme salienta Franco (2016), 

destacamos o aspecto da coletividade como algo extremamente importante e, desse 

modo, as ações não podem ser isoladas, 
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[...] em suma, um coordenador pedagógico sozinho, por mais competente que 
seja, não conseguirá imprimir as marcas de uma dinâmica pedagógica, se a 
instituição e seus contornos administrativos/políticos não estiverem 
totalmente comprometidos, envolvidos e conscientes dos princípios 
pedagógicos que o grupo elegeu para conduzi-los (Franco, 2016, p. 27). 
 

O/A pedagogo/a deve desenvolver suas ações conforme os princípios do 

Campus no qual trabalha, tendo em vista que ele/a também contribui para  que tais 

princípios sejam instituídos em colaboração com os demais sujeitos. Para que as 

ações desenvolvidas na instituição tenham êxito, é imperativo que todos estejam 

comprometidos e tenham propósitos e ações que comunguem com estes princípios. 

É preciso esclarecer que nem todos os campi possuem profissionais no cargo de 

pedagogo/a em seu quadro de servidores. Contudo, em alguns desses espaços, é 

possível encontrar mais de um/a profissional neste cargo. 

Os Institutos Federais fazem parte da Rede Federal de Educação Profissional 

e Tecnológica e atualmente, são 38 institutos distribuídos por todos os estados do 

Brasil e Distrito Federal. Cada instituto integra uma estrutura com vários campi. 

Conforme a Lei nº 11.892/2008, que trata da criação dos IF, cada Campus é dotado 

de recursos próprios para investimento e custeio, autonomia esta que não se restringe 

ao financeiro, pois, conforme o parágrafo único do Artigo 1° desta lei, as instituições 

pertencentes à Rede Federal, com exceção das Escolas Técnicas vinculadas às 

Universidades, possuem natureza jurídica de autarquia, detentoras de autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar (Brasil, 2008). 

No artigo 2° da referida Lei, encontramos a seguinte redação: 

 
[...] os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e 
profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de 
educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, 
com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as 
suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei (Brasil, 2008, p. 1). 
 

Percebe-se que há uma grande diversidade na oferta de níveis e modalidades 

de ensino nos IFs, sendo que em uma mesma instituição pode abarcar diferentes 

níveis e modalidades que vão da educação básica ao ensino superior, em cursos de 

graduação e pós-graduação (stricto e lato sensu), incluindo a modalidade de 

educação para jovens e adultos (Proeja) e a Educação a Distância (EaD). Nesse 

contexto, a organização pedagógica nestas instituições apresenta como base a 

verticalização do ensino, ou seja, os/as professores/as atuam em diferentes níveis e 

modalidades de ensino.  
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Nesse movimento de verticalização do ensino, a assessoria pedagógica é 

fundamental para que professores/as tenham acesso a tempos e espaços para 

articular os saberes concernentes ao nível e à modalidade de ensino ofertados no IF. 

Essa assessoria pedagógica pode ser articulada pelo/a pedagogo/a. Sendo o/a 

pedagogo/a um/a articulador/a dos processos educacionais, suas ações devem estar 

articuladas com a gestão de todo o trabalho pedagógico por meio de parcerias, 

informação, colaboração orientação e diálogo permanente com o corpo docente.  

As ações do/a pedagogo/a estão, sobretudo, relacionadas ao planejamento 

escolar, à avaliação e à formação continuada do corpo docente da instituição na qual 

atua. Essas ações não são puramente técnicas, pois requerem características como 

sensibilidade, senso de cooperação, reflexividade e criticidade. Considerando que 

parte significativa do corpo docente que atua nos IFs é composta por graduados/as 

não licenciados/as, a formação continuada destes/as e dos/as demais docentes é um 

processo que se faz necessário por esta ser uma possibilidade da instituição garantir 

mais qualidade no processo de ensino e uma oportunidade do corpo docente se 

aperfeiçoar de forma colaborativa com seus pares. 

Assim, cabe ao/à pedagogo/a se apropriar das demandas do contexto escolar, 

sobretudo, das necessidades do corpo docente e ter esta como base para desenvolver 

processos formativos consoantes com à prática docente objetivando a reflexão e a 

transformação desta. Pensando nos/as docentes que estão iniciando a carreira na 

EPT, oriundos/as da formação profissional, e por isso não possuem conhecimentos 

didáticos, compreensão metodológica, bem como conhecimentos referentes a 

abordagens sobre a aprendizagem, é necessário que os/as pedagogos/as os/as 

acolham e os/as insiram no contexto educativo, no campo de teorias e práticas, bem 

como incentive-os/as a refletir sobre objetivos da sua atuação profissional (Lorenzet; 

Zitkoski, 2017, p. 46 ). 

Dentro das peculiaridades dos IFs, o/a pedagogo/a precisa assumir seu papel 

na perspectiva de contribuir para a interação entre os sujeitos tendo em vista 

possibilitar momentos de estudos e reflexão, auxiliar o corpo docente no que se refere 

a questões didático-pedagógicas, considerando que estes/as atuam com realidades 

bem distintas. Desse modo, no que se refere à formação do/a pedagogo/a, é 

imperativo que este/a profissional tenha saberes educacionais de forma ampla e que 

seja conhecedor/a e mediador/a das articulações possíveis em todos os processos 
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educativos que se realizam dentro e fora do âmbito escolar, sobretudo, no que se 

refere às bases conceituais da EPT. 

O/A pedagogo/a, como qualquer outro/a profissional, também precisa dedicar-

se aos estudos, atualizar-se e construir novos conhecimentos. Isso pode trazer 

repercussões positivas no seu fazer, pois, quanto mais preparado/a, infere-se que 

será mais consistente o assessoramento aos/às professores/as e a suas demandas. 

Pressupõe-se com isso, que o/a pedagogo/a precisa estudar continuamente e estar 

sempre informado/a sobre o campo educacional de forma ampla, tais estudos 

precisam ser em parte direcionados às especificidades da EPT para que tenha 

fundamentação para realizar as articulações dos processos pedagógicos, sobretudo, 

para atuação no ensino médio integrado.  

Isso implica a necessidade de que, em serviço, o/a pedagogo/a precisa 

dedicar-se a atividades para seu aprofundamento intelectual que incluam estudar 

legislações e trabalhos científicos relacionados à educação, produzir textos científicos 

e materiais, que possam auxiliar em sua prática pedagógica, bem como participar de 

eventos que divulguem conhecimento científico. Os IFs apresentam, ante suas 

peculiaridades, uma possibilidade de superação da dualidade teoria/prática no ensino, 

uma vez que, de forma geral, prima pela formação integral dos sujeitos dando ênfase 

em aspectos como equidade e justiça social.  

Nesse sentido, em nossa defesa, o próprio IF poderia viabilizar processos de 

formação continuada institucional para o/a pedagogo/a, sem, necessariamente, ser 

por meio de cursos de pós-graduação. Isso poderia trazer ganhos significativos para 

a atuação desse/a profissional no ensino médio integrado tendo em conta um 

processo formativo que coaduna com as especificidades da EPT. 

Os IFs têm um modelo de ensino que dialoga com os conhecimentos 

científicos, tecnológicos, humanísticos, sociais e do mundo do trabalho, valorizando a 

não fragmentação do conhecimento. Os IFs apresentam uma estrutura multicampi que 

evidenciam o atendimento das demandas da região na qual estão inseridos, 

fortalecendo a formação de sujeitos que sejam cientes de sua realidade social e com 

capacidade para intervir nela, utilizando-se dos conhecimentos adquiridos. Conforme 

destaca Pacheco (2010): 

 
[...] A estrutura multicampi e a clara definição do território de abrangência das 
ações dos Institutos Federais afirmam, na missão destas instituições, o 
compromisso de intervenção em suas respectivas regiões, identificando 
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problemas e criando soluções técnicas e tecnológicas para o 
desenvolvimento sustentável com inclusão social. Na busca de sintonia com 
as potencialidades de desenvolvimento regional, os cursos nas novas 
unidades deverão ser definidos através de audiências públicas e de escuta 
às representações da sociedade (Pacheco, 2010, p. 13). 

 

É por meio da participação da comunidade escolar nos processos de escolha 

de cursos que é fortalecido o processo de democratização dos espaços escolares, 

isso contribui sobremaneira o sentimento de pertencimento e favorece a reflexão do 

corpo discente acerca das políticas públicas que podem e são necessárias em seu 

território. No tocante a isto, conforme salienta Pacheco (2010), 

 
[...] o que está posto para os Institutos Federais é a formação de cidadãos 
como agentes políticos capazes de ultrapassar obstáculos, pensar e agir em 
favor de transformações políticas, econômicas e sociais imprescindíveis para 
a construção de um outro mundo possível (Pacheco, 2010, p. 24). 

 

Diante disso, salientamos que o/a pedagogo/a assessora os diferentes sujeitos 

da instituição e entre estes está o corpo discente, pois conforme nos falam Lorenzet 

e Zitkoski (2017, p. 455) esse/a profissional “tanto se envolve com a equipe docente 

como com o grupo discente, uma vez que atua nessa ‘complexa teia de relações’, 

assessorando as demandas que surgem na instituição educativa”. As demandas 

discentes são concernentes à organização de estudos, solicitações de documentos 

que requeiram parecer pedagógico, questões referentes ao processo de ensino e 

aprendizagem, entre outros.  

O/A pedagogo/a nos IFs faz parte de uma equipe que é intitulada como equipe 

pedagógica e desenvolve seu trabalho de forma colaborativa com sua equipe a partir 

das concepções, ideias princípios e objetivos comuns ao grupo. A composição dessa 

equipe envolve profissionais com diferentes formações, esse é um aspecto que 

apresenta um fator positivo considerando que abre espaço para diferentes pontos de 

vista, porém com o mesmo objetivo na oferta de uma formação omnilateral dos 

sujeitos, assim “as possibilidades de atuação do pedagogo são potencializadas 

quando há clareza sobre qual educação se quer propor e sobre qual cidadão se quer 

formar” (Bonfim et al., 2015, p. 76).  

Nesse sentido, o/a pedagogo/a tem o papel de criar, organizar e mediar 

situações dentro de um processo colaborativo e reflexivo envolvendo os/as docentes 

no sentido de formar, como já destacado, uma unidade dentro da diversidade dos 

diferentes pontos de vista e formações dos diferentes sujeitos e buscar a travessia por 
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uma proposta de ensino que se materialize na formação omnilateral dos/as estudantes 

por meio de um planejamento integrado e articulado com os objetivos comuns da 

coletividade. 

A atuação do/a pedagoga/a não se limita à docência como apontam as crenças 

integrantes do senso comum, a atuação deste/a profissional é ampla e diversa e que 

faz toda diferença no processo de planejamento curricular integrado de qualquer 

instituição de ensino, sobretudo, nos IFs pelo compromisso pedagógico de formar 

sujeitos dentro de uma perspectiva omnilateral. O papel do/a pedagogo/a no processo 

de planejamento curricular integrado na Rede Federal de Ensino é fundamental, pois 

ele envolve todos os processos relacionados ao ensino e aprendizagem, e cabe ao/à 

pedagogo/a orientar todo esse processo.  

Desse modo, é mister compreender as bases conceituais da EPT no contexto 

da evolução dos conceitos que marcaram a histórica dualidade entre formação geral 

e formação profissional considerando o papel do/a pedagogo/a no que se refere ao 

processo de planejamento curricular integrado na Rede Federal de Ensino com vistas 

a superar a dualidade na oferta da EPT. Trataremos sobre o exposto de forma 

detalhada na próxima seção. 

 
2.4 Educação Profissional: evolução de conceitos 

 
A concepção de educação profissional ao longo da história da educação 

brasileira tem evoluído em meio a contradições a partir de uma concepção de 

treinamento operacional para mão de obra do trabalho escravo para os/as 

desvalidos/as da sorte que não tinham acesso à formação escolar destinada às elites. 

A formação operacional, de cunho assistencial e filantrópico a qual se fundamentou a 

educação profissional por décadas no Brasil, era compreendida como a mais 

adequada para retirar das ruas e do ócio aqueles/as menores desvalidos/as da sorte 

e que precocemente seriam preparados/as para vender sua mão de obra ao mercado 

de trabalho para garantir sua sobrevivência. 

Historicamente, o ensino no Brasil foi oferecido dentro de uma perspectiva dual, 

cuja a oferta não era facultada aos sujeitos de forma igualitária; à burguesia, era 

ofertada a formação propedêutica para o prosseguimento nos estudos e aos/às 

filhos/as da classe trabalhadora, a formação técnica voltada para atender ao mercado 

de trabalho. A expressão “mercado de trabalho” reflete as contradições no 
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entendimento entre mercado de trabalho e mundo do trabalho, estas expressões se 

diferem em razão da época e das finalidades às quais se voltam.  

Nossa pesquisa foi pautada pela concepção da formação para o mundo do 

trabalho no sentido de garantir aos/às estudantes uma formação integral que garanta 

a leitura de mundo para a atuação dos sujeitos como cidadãos/ãs de um território 

integrado à sua sociedade política em detrimento da formação para o mercado de 

trabalho que limita os sujeitos à preparação para o aspecto operacional do trabalho 

escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-tecnológica. 

Muito embora ainda se percebam ranços da histórica dualidade entre formação 

geral e formação profissional, o atual cenário nacional aponta para a superação da 

concepção assistencialista de educação profissional. A educação profissional está 

inserida na pauta do desenvolvimento socioeconômico e nos objetivos da educação 

nacional, integrada aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 

do trabalho, da ciência e da tecnologia. Diante de avanços e retrocessos quanto à 

superação da dicotomia entre formação geral e formação profissional sem 

direcionamento de classe social, ocorre, de fato, por meio da promulgação do Decreto 

nº 5.154/04, que assegura que a educação profissional deve ocorrer de forma 

articulada com o ensino médio, podendo ser 

 
I. integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de 
ensino, contando com matrícula única para cada aluno; 

II. concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a 
complementaridade entre a educação profissional técnica de nível médio e o 
ensino médio pressupõe a existência de matrículas únicas para cada curso 
[...]; 

III. subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio. 
(Brasil, 2004). 

 

Entre as possibilidades que o Documento apresenta, apenas uma delas 

possibilita que o ensino seja ofertado de forma integrada; no entanto, possibilita que 

o currículo nas ofertas concomitante e subsequente dialogue com formação geral 

mesmo que esta seja ofertada em instituições distintas. Esse Decreto possibilita uma 

formação dentro de uma perspectiva de formação humana integral e a emancipação 

dos sujeitos. A articulação entre o ensino médio e a educação profissional foi um 

grande avanço dentro de um contexto que supera a histórica dualidade entre formação 

geral e a formação técnica profissional.  
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Nesse contexto, o ensino médio integrado pode ser compreendido na 

perspectiva de uma escola unitária e politécnica, inspirada nas concepções 

gramscianas, “mas que não se confunde com ela já que seus limites de formação 

integral estão dados pela possibilidade capitalista contemporânea” (Araújo; Frigotto, 

2015, p. 66). É importante considerar que o cenário político e socioeconômico que se 

tinha quando do surgimento das ideias de Gramsci no que se refere a esse tipo escola, 

apresentava-se diferente das que hoje tomam forma em nosso país. Entendemos 

como escola unitária como aquela “que desenvolve as potencialidades dos indivíduos 

(formação omnilateral), conduzindo-os ao desabrochar pleno de suas faculdades 

espirituais e intelectuais” (Saviani, 1999, p. 34-35).  

No que se refere ao termo politécnico, "[...] supõe, portanto, uma nova forma 

de integração de vários conhecimentos, que quebra os bloqueios artificiais que 

transformam as disciplinas em compartimentos específicos, expressão a 

fragmentação da ciência” (Kuenzer, 2007, p. 87). Uma escola que não se fundamenta 

na separação entre teoria e prática onde os conhecimentos são construídos de forma 

fragmentada, mas sim dentro de um contexto de integração de modo que a relação 

trabalho e educação coaduna para uma formação humana integral, integrado também 

os eixos ciência e cultura os quais estão definidos no art. 6°, inciso VIII, Resolução n° 

3 de 2018 

 
a) o trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de transformação 
da natureza, ampliada como impulsionador do desenvolvimento cognitivo, 
como realização inerente ao ser humano e como mediação no processo de 
produção da sua existência; 
b) a ciência é conceituada como o conjunto de conhecimentos 
sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na busca da 
compreensão e transformação da natureza e da sociedade; 
c) a tecnologia é conceituada como a transformação da ciência em força 
produtiva ou mediação do conhecimento científico e a produção, marcada, 
desde sua origem, pelas relações sociais que a levaram a ser produzida; 
d) a cultura é conceituada como o processo de produção de expressões 
materiais, símbolos, representações e significados que correspondem a 
valores éticos, políticos e estéticos que orientam as normas de conduta de 
uma sociedade (Brasil, 2018). 
 

Neste sentido, a formação no ensino médio deve articular saberes da formação 

geral e da formação profissional para que o/a estudante não seja forçado/a a fazer 

escolhas que limitem sua formação integral e possa prosseguir seus estudos. Nessa 

esteira, o trabalho deve ser compreendido como princípio educativo, o que em outras 

palavras significa dizer que o ser humano produz a realidade, dela se apropria e pode 
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transformá-la, sendo assim, sujeito da própria história e da realidade que vive, 

conforme destaca Ramos (2017): 

 
[...] tomado como princípio educativo, o trabalho orienta uma educação que 
reconhece a capacidade de todo ser humano de desenvolver-se de maneira 
produtiva, científica e cultural, no seu processo de formação. Neste sentido, 
a escola cumpre papel crucial (Ramos, 2017, p. 26). 
 

Sendo a escola um espaço onde a formação formal é adquirida, cabe a esta 

criar condições para que os/as estudantes tenham acesso aos diferentes tipos de 

conhecimentos pela humanidade e socialmente referenciados. A escola deve, no 

entanto, assumir sua função social de formar indivíduos com capacidade de relacionar 

e empregar seus conhecimentos construídos em seu contexto social, compreendendo 

como inseparáveis os eixos educação e trabalho.  

Em meio a isso, é importante considerar que a escola não é um espaço apenas 

para a formação científica ou exclusivamente instrumental destinada a ensinar a 

maneira pela qual deve executar uma atividade específica. Assim, a relação entre 

trabalho e educação deve ser compreendida como uma relação ontológica, pois nos 

forma e educa como seres humanos por meio do trabalho e também por meio de uma 

relação histórica, porque novas formas de produção da existência relacionam-se com 

novas formas de educar.  

Em nosso país, a educação, na maioria das vezes, esteve pautada em modelos 

econômicos direcionando a escola quanto ao que deveria ser ensinado. Contudo, nos 

dias atuais, busca-se projetar uma perspectiva diferente de educação no sentido de 

preparar os sujeitos para agir na sociedade de maneira autônoma, crítica e reflexiva, 

baseados nos conhecimentos adquiridos ao longo de sua formação escolar, sabendo 

intervir e transformar o meio em que vivem. Conforme o artigo 35, da LDB 9394/96, 

as finalidades do Ensino Médio são: 

 
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática (Brasil, 1996). 
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Essas finalidades ratificam a concepção de uma formação humana integral que 

reúne saberes científicos e técnicos que podem possibilitar ao sujeito dar continuidade 

aos estudos, uma formação para o trabalho e emancipação para a vida em sociedade. 

A integração entre formação geral e formação profissional requer estratégias que 

sejam capazes de integrá-las tendo em vista que, conforme destaca Ciavatta (2005)  

 
[...] queremos que a educação geral se torne parte inseparável da educação 
profissional em todos os campos onde se dá a preparação para o trabalho: 
seja nos processos produtivos, seja nos processos educativos como a 
formação inicial, como o ensino técnico, tecnológico ou superior  (Ciavatta, 
2005, p. 84).  

 

Assim, os currículos das escolas que se propõem a ofertar o ensino médio 

integrado devem fazer jus à designação que assumem, considerando que são as 

proposições do currículo que darão norte às práticas dos/as profissionais que atuam 

neste espaço que não se restringe apenas ao trabalho docente. Desse modo, 

percebe-se que o ensino médio integrado é um espaço onde a atuação do/a 

pedagogo/a se faz necessária considerando, sobretudo, que a concepção de 

formação integral requer intencionalidade definida e clara quanto à organização e à 

sistematização da dimensão didática e pedagógica do currículo. Saviani (1999) nos 

chama atenção que é nesse cenário de perspectivas de uma escola unitária que 

 
[...] finalmente, começam a se delinear as premissas objetivas para a 
construção coletiva da ação supervisora. Com efeito, é no interior de uma 
escola unitária universalizada, destinada à formação omnilateral dos 
indivíduos, que a supervisão, entendida como concepção e controle das 
atividades dos agentes educacionais, poderá tornar-se uma ação coletiva 
desses mesmos agentes que, assim, se apropriem plenamente do mundo 
objetivo, aprendendo, por esse caminho, a controlar suas próprias ações e, 
por elas, assumindo o controle complexo de instrumentos que o próprio 
homem criou e colocou a serviço de suas necessidades, objetivos e 
aspirações (Saviani, 1999, p. 35). 

 

É nesse cenário que o/a pedagogo/a assume seu papel de mediar situações 

junto aos/às docentes no sentido de estabelecer a integração entre a formação 

propedêutica e a formação profissional a partir de ações coletivas que possibilitem a 

todos/as a assumirem o papel de protagonista mediados/as pela necessidade de 

práticas que levem o/a estudante a uma formação humana integral e transformadora. 

É importante compreender que a formação humana integral não se limita a instruir e 

formar, indo bem mais além. Esse tipo de formação considera os sujeitos em sua 
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totalidade, seus pensamentos, seus sentimentos. Neste sentido, Ferreira (2003) 

salienta que: 

 
[...] só a partir do que se é, do que se pensa, do que se sente e do que se 
vive, é que é, possível fazer acontecer, agindo, num movimento formador, 
ininterrupto, de adentramento e intervenção na realidade em contínua 
construção e transformação”, em virtude disso, todos os profissionais que 
fazem parte da instituição precisam ser agentes de uma formação “que 
privilegia todas as possibilidades de desenvolvimento político, social, ético e 
afetivo (Ferreira, 2003, p. 17). 
 

Se a pretensão é a formação de seres humanos com saberes necessários para 

atuarem como sujeitos sociais e políticos, cabe ao/à pedagogo/a o papel de mediar 

situações que possam auxiliar os/as docentes e os/as profissionais não docentes a 

não se distanciar dessa compreensão. Com efeito, vale considerar que o Decreto nº 

5.154/2004 apresenta uma proposta de integração de ensino fruto de políticas 

públicas que nasceram a partir de um cenário de lutas e conquistas de uma 

representatividade da sociedade que luta pela igualdade de direitos que materializam 

por meio da oferta de uma educação de qualidade. Por conseguinte, as políticas 

educacionais não devem ser pautadas pelos interesses da elite e nem por modelos 

produtivos, como destaca Kuenzer (2008) 

 
[...] as mudanças no sistema educacional devem ser orientadas por objetivos 
de longo prazo e por uma concepção clara da missão da educação, de modo 
a superar a perspectiva mercantil como estratégia de superação das 
desigualdades sociais (Kuenzer, 2008, p. 21). 
 

Vale destacar que essas conquistas quanto à integração do ensino médio, 

segundo Ramos (2017), mostram-se ameaçadas em virtude de mudanças recentes 

na legislação. Segundo a autora, as alterações promovidas pela Lei nº 13.415/2017 

são um retrocesso, uma vez que a oferta de uma educação integrada pode ser 

restringida ou refreada. A referida lei fez modificações na Lei nº 9.394/1996, trazendo 

mudanças quanto à organização curricular, à carga horária, bem como apresenta 

flexibilizações curriculares por conta dos itinerários formativos. De acordo com a 

Resolução 03/2018/ CNE/CEB, artigo 6°, inciso III itinerários formativos são  

 
[...] cada conjunto de unidades curriculares ofertadas pelas instituições e 
redes de ensino que possibilitam ao estudante aprofundar seus 
conhecimentos e se preparar para o prosseguimento de estudos ou para o 
mundo do trabalho de forma a contribuir para a construção de soluções de 
problemas específicos da sociedade (Brasil, 2018). 
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Para Ramos (2017, p. 42), “volta-se ao século XIX, quando a classe 

trabalhadora deveria receber educação somente em doses homeopáticas”. Neste 

contexto, Kuenzer (2020, p.60) nos revela que “a flexibilização do ensino médio é uma 

das expressões do projeto pedagógico do regime de acumulação flexível, cuja lógica 

continua sendo a distribuição desigual do conhecimento, porém com uma forma 

diferenciada”. É nessa perspectiva da oferta de um ensino fragmentado que aumenta 

a distinção entre as classes sociais, sendo que a classe trabalhadora outra vez não é 

a privilegiada, pois a educação ofertada em instituições privadas comumente 

apresenta condições que se diferenciam da esfera pública.  

Conforme destaca Kuenzer (2017), os sistemas de ensino têm a liberdade de 

definir os itinerários e quantidade destes que irão ofertar mediante as suas condições 

o que pode reduzir as oportunidades de escolhas dos estudantes, além de que essa 

seletividade quanto ao itinerário faz com que outras áreas do conhecimento não sejam 

vistas, o que pode reduzir as chances de concorrer em processos seletivos para áreas 

distintas da cursada.  

Concordamos com Kuenzer (2017; 2020), quando afirma que em relação à 

educação técnica profissional está sendo retomado o Decreto nº 2.208/97, em virtude 

da flexibilização da educação, flexibilização dos currículos, da possibilidade de 

convênios com instituições privadas que ofertam a educação técnica e profissional 

(presencial ou a distância), bem como da flexibilização quanto aos/às docentes que 

atuarão nesta modalidade de ensino por poderem lecionar componentes curriculares 

afins às de sua área de formação, considerando-se o notório saber. 

A reflexão feita pelas autoras nos faz perceber que as mudanças que foram 

implementadas no ensino médio por meio da Lei nº 13.415/2017 impacta de forma 

negativa as concepções de promoção de formação integrada tendo em vista que a 

integração da formação geral com a formação profissional fica comprometida com a 

nova reconfiguração de ensino médio. Diante das novas mudanças do ensino médio, 

ratificamos o nosso entendimento de quanto é necessária a construção do currículo 

para o ensino, sobretudo, no ensino médio integrado. Nesse sentido, apresentaremos 

a seguir uma discussão sobre planejamento curricular no ensino médio integrado e 

sobre o papel do/a pedagogo/a nesse processo, é uma proposta que pode se 

desdobrar em outras tantas discussões para que, de forma colaborativa, pedagogo/a 
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e docentes possam construir uma proposta curricular que atenda às demandas do 

ensino médio integrado. 

 
2.5 A atuação do/a pedagogo/a no planejamento curricular integrado no ensino médio 

integrado  

 
O processo de planejamento curricular integrado não é tarefa simples, 

tampouco fácil, porém é um processo que requer planejamento e organização com 

vistas a integrar de forma compartilhada todos/as os/as docentes da formação geral e 

da formação profissional, como afirmam Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 45), a 

integração geral e técnica no ensino médio “[...] é condição necessária para a travessia 

para o ensino médio politécnico e a superação da dualidade educacional brasileira 

pela superação da dualidade de classes”.  

Concernente a isso, a temática sobre currículo integrado ou integração 

curricular tem se destacado no cenário nacional, sobretudo, a partir da expansão da 

Rede Federal de Ensino por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que 

institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, criando os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Outros elementos normativos 

que tratam da integração curricular no ensino médio também merecem destaque, a 

saber: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica - DCNEB - (2010), 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - DCNEM - (2012) e as 

Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio - 

DCNEPT - (2021).  

No tocante às DCNEPT (2021), publicadas no período da Pandemia, no 

governo que favoreceu a contrarreforma do ensino médio, cabem reflexões a respeito 

da formação humana integral de natureza politécnica, que vinha estruturando a 

política de ensino médio integrado. Em seu bojo as DCNEPT apresentam três 

características que se distanciam da concepção da educação, cuja base seria o 

currículo unitário, na perspectiva da formação humana integral.  

Na primeira característica, destaca-se a generalização da perspectiva posta 

pela pedagogia das competências, apresentada nas DCNEPT como princípio 

estruturador de todos os cursos da EPT. A segunda característica do documento se 

refere à forma de articulação prevista entre formação geral e educação profissional. 

Mais uma vez percebe-se a que a fragmentação é o núcleo da proposta, havendo 
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inclusive a previsão de um novo tipo da oferta da EPT de nível médio: a forma 

concomitante intercomplementar, desenvolvida simultaneamente em distintas 

instituições e redes de ensino, mas integrada no conteúdo. Tal forma de oferta é 

apresentada por meio de um acréscimo na LDB, que prevê três possibilidades de 

articulação entre formação geral e educação profissional: a integrada, a concomitante 

e a subsequente. 

Por fim, a terceira característica do documento é o esforço de uma tendência à 

privatização. As DCNEPT apresentam a novidade de integração concomitante, se é 

que é possível tratar o tema nesses termos, na qual duas formas de oferta de cursos 

técnicos se associam. O documento apresenta a forma concomitante 

intercomplementar, desenvolvido simultaneamente em distintas instituições ou redes 

de ensino, mas integrada no conteúdo. A integração, ou seja, a unificação, a 

indivisibilidade, a organicidade do currículo, seria dada no conteúdo. Com essa 

fórmula, a integração é um mero exercício discursivo, dada a impossibilidade de 

dissociar forma de conteúdo, princípio básico das primeiras lições de qualquer curso 

que trate sobre currículo. 

Neste cenário Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) e, ainda, Saviani (1989) 

abordam a crise de identidade do ensino médio. Os estudiosos apresentam alguns 

questionamentos quanto aos objetivos desta etapa da educação básica, entre eles 

estão: deve formar técnicos/as de nível médio especializados/as ou politécnicos/as? 

Preparar mão de obra para o mercado de trabalho ou cidadãos/ãs capazes de atuar 

ativamente no mercado de trabalho? Como encontrar equilíbrio entre formação geral, 

humanística e técnica? O ensino médio deve ser unitário ou diferenciado? 

Vale considerar que mesmo se cunhando a expressão mercado de trabalho 

deve-se fazer alusão à diferença entre mercado e mundo do trabalho, uma vez que 

este assume um caráter voltado à politecnia, pautado em uma formação humana 

integral para se contrapor às demandas produtivas; enquanto aquele visa ao 

atendimento, por vezes alienado, das demandas do capital.  

Neste sentido, diante dos questionamentos Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) 

e Saviani (1989) relacionados à formação dos/as estudantes no ensino médio na EPT, 

uma reflexão se faz necessário no que se refere a uma proposta de educação que 

privilegie a construção de uma escola única, integral e integrada ao ensino médio, 

pois, como afirma Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) a integração geral e técnica no 

ensino médio “[...] é condição necessária para a travessia em direção ao ensino médio 
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politécnico e à superação da dualidade educacional brasileira pela superação da 

dualidade de classes”. Assim, conforme destacam Sant’Ana, Nogueira e Brito (2020) 

 
[...] currículo integrado tem como objetivo compreender o conhecimento a 
partir do viés de uma visão global, promovendo a interdisciplinaridade. Sabe-
se que as matrizes curriculares dos cursos técnicos integrados ao Ensino 
Médio nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia são 
constituídas de três bases: Base Nacional Comum (ciências exatas, ciências 
da natureza, ciências humanas, linguagens e matemática); Núcleo 
Diversificado; e Educação Profissional Disciplinas técnicas) (Sant’Ana; 
Nogueira; Brito, 2020 , p. 5) 
 

Sacristán (2000, p.16) conceitua currículo como “[...] uma prática na qual se 

estabelece um diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, elementos técnicos, 

alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam, etc”. Desse modo, 

podemos entender o currículo como uma prática que estabelece a função 

socializadora de cada instituição, expressando-se por diversas práticas, dentre elas, 

as práticas pedagógicas, voltadas ao ensino. O currículo integrado deve ser 

construído por meio de um projeto ou plano ordenado por princípios diversificados, 

que agregam valores e tornam a instituição peculiar em relação às outras.  

É, nesse contexto, que o/a pedagogo/a assume o papel de coordenador/a e 

organizador/a no processo de organização do currículo do ensino médio integrado. 

Com isso, é importante abrir uma reflexão sobre os aspectos relacionados ao 

planejamento curricular do ensino médio integrado, trazendo algumas compreensões 

sobre currículo e currículo integrado destacando o papel que o/a pedagogo/a pode 

desempenhar nesse processo. 
Vale destacar que nossa pesquisa não tem a pretensão de trazer um 

entendimento fechado acerca da concepção de currículo como sendo algo fechado e 

acabado, tendo em vista que este trata-se de um processo que passa por 

transformações à luz da teoria que o orienta e fundamenta, do momento histórico, da 

cultura e da a concepção que se tem de educação e formação. Silva (2010) nos 

apresenta as teorias que fundamentam a construção do currículo 

 
Tradicionais: ensino, aprendizagem, avaliação, metodologia, didática, 
organização, planejamento, eficiência, objetivos. Teorias Críticas: ideologia, 
reprodução cultural e social, poder, classe social, capitalismo, relações 
sociais de produção, conscientização, emancipação e libertação, currículo 
oculto, resistência. Teorias Pós-críticas: identidade, alteridade, diferença, 
subjetividade, significação e discurso, saber-poder, representação, cultura, 
gênero, raça, etnia, sexualidade, multiculturalismo (Silva, 2010, p. 17). 
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No que se refere ao conceito das teorias tradicionais, este demonstra a 

neutralidade, a cientificidade e o desinteresse, isto é, são fontes de questionamentos 

pelas teorias críticas. As teorias críticas se posicionam contrárias aos modelos de 

currículo fundamentados nas teorias tradicionais, visto que estas se limitam à técnica 

e ao como fazer. Além disso, as teorias críticas redirecionam o foco dos conceitos 

pedagógicos para ideologia e poder. Cabe destacar aqui os escritos de Paulo Freire, 

nos quais conseguimos identificar uma crítica à concepção de educação “bancária”, 

na qual os/as estudantes são tidos/as como recipientes nos quais o/a educador/a 

deposita o conhecimento, e, em contrapartida a esta, ele traz uma concepção 

problematizadora e libertadora da educação (Freire, 1987).  

Essa perspectiva do/a estudante como mero/a receptor/a, de uma educação 

neutra, que considera apenas aspectos cognitivos reporta-se às teorias tradicionais. 

Para Freire (2020, p.150), “[...] o currículo é lugar, espaço, território. O currículo é 

relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso”. Concordamos com o 

autor por entendermos o currículo como um processo e não como um fim em si. Desse 

modo, nossa concepção de currículo fundamenta-se nas teorias críticas e pós-críticas 

considerando que estas dão ênfase, entre outros, ao fato de que não é possível 

compreender o currículo sem análise das relações de poder no qual este está inserido. 

As teorias tradicionais, críticas e pós-críticas sempre estiveram presentes na 

construção dos currículos escolares, a depender do período histórico cada uma delas 

teve e tem mais ênfase. Durante o  período do governo militar, as experiências e os 

programas utilizados em fábricas e indústrias eram adaptados para o contexto escolar. 

Como destaca Sacristán (2000), “os currículos são a expressão do equilíbrio de 

interesses e forças que gravitam sobre o sistema educativo num dado momento, 

enquanto que através deles se realizam os fins da educação no ensino escolarizado” 

(Sacristán, 2000, p. 17).  

Isso fica claro no que se refere ao ensino médio, no qual esta interferência é 

clara frente à diferenciação existente entre o ensino propedêutico e ensino técnico. 

Este tendo como principal demanda atender aos interesses do mercado de trabalho e 

aquele, ao prosseguimento dos estudos. Nas palavras de Araújo e Frigotto (2015) 

 
[...] O currículo constitui-se em uma arena política de ideologia, poder e 
cultura. Consiste em um campo ideológico por transmitir e produzir uma visão 
de mundo vinculado aos interesses dos grupos sociais, por meio das práticas 
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educativas. É um espaço de expressão das relações sociais de poder, visto 
que se constitui e, ao mesmo tempo, resulta da relação entre as classes 
sociais; é uma área de conflitos de cultura de classes, em que se transmite a 
cultura oficial e se produz a cultura contestada (Araújo; Frigotto, 2015, p. 67-
68). 

 

Na direção da discussão proposta por esses autores, podemos reconhecer o 

currículo como espaço de conflitos, de disputa de poder entre grupos sociais, por sua 

capacidade de transmissão de uma visão de mundo e da cultura que se fundamenta. 

Constata-se que o currículo não é neutro e, conforme aborda Almeida (2008, p.139), 

“nenhuma seleção de saber a ser construído, que seja considerado importante, pode-

se dizer neutra, pois nas escolhas feitas podem estar incutidos aspectos de ordem 

ideológica, cultural, política e econômica”.  

A esse respeito, não se deve intencionar aplicar currículos prontos em 

instituições escolares distintas. É imprescindível considerar que este seja uma 

construção de cada instituição e que seja considerado todas suas peculiaridades, 

suas complexidades, levando-se em conta que estes elementos podem ser de ordem 

micro ou macrossocial. O ato de planejar é um processo intrínseco ao 

desenvolvimento das atividades no contexto escolar, considerando que todos os 

sujeitos da instituição, dentro de suas respectivas funções, necessitam de pensar, 

estruturar, organizar seu trabalho e traçar seus objetivos.  

Contudo, o processo de planejar o currículo, além de ser um espaço de 

construção de objetivos educacionais, é também momento de reflexão sobre a prática 

docente e a transformação desta, por entendermos também que esse currículo se 

constitui a partir das diferentes práticas pedagógicas. Segundo Vasconcellos (2000), 

 
[...] o planejamento enquanto construção-transformação de representações é 
uma mediação teórica metodológica para ação, que em função de tal 
mediação passa a ser consciente e intencional. Tem por finalidade procurar 
fazer algo vir à tona, fazer acontecer, concretizar, e para isto é necessário 
estabelecer as condições objetivas e subjetivas prevendo o desenvolvimento 
da ação no tempo (Vasconcellos, 2000, p. 79). 
 

Assim, o planejamento curricular deve ser um processo reflexivo e colaborativo 

por ser um norteador da construção-transformação e instrumento de medição teórica 

e metodológica das práticas escolares deve apresentar um desenho do que se 

pretende na condição de instituição, refletindo sobre sua identidade, sua cultura e 

seus sujeitos.  
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Vale considerar que durante todo processo de construção/planejamento 

curricular acontecerão abdicações, deliberações e seleção de elementos que possam 

ser significativos na formação dos/as estudantes. No entanto, nenhuma das etapas 

deste processo deve ser engessada, situações novas podem emergir, sendo preciso 

rever ou adaptar o que se havia pensado, por isso consideramos essencial que o 

planejamento também seja flexível. 

Percebe-se o vínculo entre a re(construção) dos currículos ao trabalho 

pedagógico, as atividades inerentes a este processo não estão centralizadas em um 

único sujeito, mas ao coletivo. Estes processos devem ser mediados pelo/a 

pedagogo/a considerando seu papel frente a estas demandas como um/a  

articulador/a que considera os sujeitos, o contexto social, a organização escolar e as 

múltiplas dimensões que constituem o currículo.  

Assim, é imprescindível ao/à pedagogo/a participar de todas as etapas do 

planejamento, acompanhar e avaliar sua implementação na perspectiva de que este 

não é um documento fechado e acabado, mas como um direcionador ao trabalho 

pedagógico. Nesse contexto, o currículo deve primar pela formação emancipatória dos 

sujeitos, conforme destaca Maciel (2010) 

 
[...] O planejamento dos currículos rompe com a lógica da grade curricular e 
impõe uma maior articulação com a realidade profissional e social. A prática 
de planejar currículos passa a ocorrer de forma participativa e a organização 
curricular assume uma perspectiva interdisciplinar e contextualizada. Essa 
nova forma de planejar demanda que o pedagogo, ao se responsabilizar pela 
coordenação da construção dos currículos dos cursos de formação 
profissional, pesquise os processos de trabalho para a identificação dos perfis 
profissionais de conclusão, considerando tanto as demandas do mundo 
produtivo quanto às demandas de formação da cidadania (Maciel, 2010, p. 
130). 

 

Ante isso, percebe-se a necessidade de que o currículo esteja voltado à 

formação dos sujeitos numa perspectiva integral, por meio de princípios como a 

contextualização, a interdisciplinaridade e a transformação social. Desse modo, o/a  

pedagogo/a pode criar espaços de discussão, reflexão no contexto destes princípios 

nos momentos que antecedem o processo de elaboração do currículo com intuito que 

os sujeitos os compreendam como imprescindíveis na (re)construção dos currículos 

no ensino médio integrado.  

Aspectos como o contexto do território no qual a escola está inserida e os 

sujeitos da comunidade escolar devem ser considerados no processo do 
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planejamento curricular levando-se em conta que todos/as fazem parte do processo, 

sobretudo, os/as docentes e discentes tendo em vista que boa parte do que consta no 

currículo é a partir de e para os/as discentes. Assim, conforme destaca Machado 

(2010), entendemos que o currículo deve estar vinculado 

 
[...] à vida dos educandos, à dinâmica da interação e dos processos 
históricos, sociais, econômicos e culturais relevantes que estes vivenciam. 
Elementos significativos do passado, que precisam se integrar aos fatos 
cruciais do presente. Elementos do conhecimento empírico e da cultura que 
trazem os educandos a partir de suas experiências de vida, que precisam 
juntar-se aos conhecimentos científicos para significá-los (Machado, 2010, p. 
82). 

 

A construção do currículo precisa ser uma ação colaborativa e participativa 

visto que agrega saberes de todo um coletivo que faz parte desse processo, pois, 

segundo Silva (2010, p. 15-16), “há momento que pensamos o currículo apenas 

relacionando-o a conhecimento e esquecemos que este conhecimento que o constitui, 

envolve o que somos e o que nos tornamos, nossa identidade e subjetividade”. Se o 

ensino médio integrado tem como objetivos uma formação integrada, crítica, 

humanizada, para que os sujeitos se tornem mais participativos na sociedade, o 

currículo construído pelas instituições precisa apresentar elementos que viabilizem 

esse tipo de formação. 

Nessa esteira, o/a pedagogo/a deve assumir o papel de fazer a articulação 

necessária nas diferentes fases de elaboração do currículo que prima pela integração 

entre formação geral e formação profissional. Essa é uma ação desafiadora para 

este/a profissional, que mesmo diante de seus saberes sobre o campo educacional 

precisa apropriar-se das mudanças constantes no meio social que conduzem a 

implicações no modo como os currículos são constituídos para que possa auxiliar o 

corpo docente fazer a integração necessária entre formação geral e formação 

profissional. 

No entanto, formar sujeitos dentro de uma perspectiva integral vai além de uma 

proposta de currículo integrado, são necessários elementos como afirmam Araújo e 

Frigotto (2015, p. 65), “não reduzimos a possibilidade do ensino integrado a um ato 

de vontade dos docentes e dos gestores educacionais”. A estrutura física, espaços, 

equipamentos são fundamentais para que o ensino se realize de forma satisfatória, 

principalmente no que se refere às práticas da formação técnica profissional. Isso nos 
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faz perceber que a construção do currículo integrado ou a construção deste diante de 

qualquer outra possibilidade 

 
[...] significa também que sua construção não pode ser entendida 
separadamente das condições reais de seu desenvolvimento e, por isso 
mesmo, entender o currículo num sistema educativo requer prestar atenção 
às práticas políticas e administrativas que se expressam em seu 
desenvolvimento, às condições estruturais, organizativas, materiais, dotação 
de professorado, à bagagem de ideias e significado que lhe dão forma e que 
o modelam em sucessivos passos de transformação (Sacristán, 2000, p. 21). 
 

A esse respeito, o/a pedagogo/a pode promover ações colaborativas junto ao 

corpo docente  destinadas à articulação entre teoria e prática, bem como sobre as 

categorias educação e trabalho, que são constituintes do ensino médio integrado. 

Desta forma, pode possibilitar a não fragmentação dos saberes e sim a integração 

dos conhecimentos técnicos e científicos por meio da construção do currículo 

interdisciplinar e contextualizado. O processo de planejamento curricular integrado 

requer do/a pedagogo/a e dos/as docentes uma compreensão ampla de tal processo. 

Nesta perspectiva Ramos (2005), salienta que a organização curricular precisa estar 

pautada nos seguintes pressupostos: 

 
[...] a) conceba o ser humano como ser histórico-social concreto, capaz de 
transformar a realidade em que vive; b) vise à formação humana como 
síntese de formação básica e formação para o trabalho; c) tenha o trabalho 
como princípio educativo no sentido de que o trabalho permite, 
concretamente , a compreensão do significado econômico, social, histórico, 
político e cultural das ciências e das artes (Ramos, 2005, p.105). 
 

Neste contexto, depreende-se que toda prática pedagógica de organização 

curricular precisa estar fundamentada com a formação integral dos indivíduos no 

sentido de promover a emancipação dos sujeitos e a transformação social dentro de 

uma sociedade desigual marcada pela divisão social do trabalho e pela apropriação 

da força de trabalho por parte dos que detém o capital. Assim, a organização curricular 

deve se pautar por meio de práticas e vivências como um conjunto de hábitos e 

procedimentos dentro de uma perspectiva cultural, social e científica objetivando 

inserir os/as estudantes em práticas sociais como um ser ativo e reflexivo. Ramos 

(2005) aponta ainda outros pressupostos pelos quais a organização curricular precisa 

se pautar 
 

[...] a) seja baseada numa epistemologia que considere a unidade de 
conhecimentos gerais e conhecimentos específicos e numa metodologia que 
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permita a identificação das especificidades desses conhecimentos quanto à 
sua historicidade, finalidades e potencialidades; b) seja baseado numa 
pedagogia que vise à construção conjunta de conhecimentos gerais e 
específicos, no sentido de que os primeiros fundamentam os segundos e 
esses evidenciam o caráter produtivo concreto dos primeiros; c) seja centrado 
nos fundamentos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de 
trabalho moderno, tendo como eixos o trabalho, a ciência e a cultura (Ramos, 
2005, p.105). 
 

Percebe-se que a organização curricular deve considerar a base de 

conhecimentos inerentes à formação geral e específicos e que estes se 

complementam em um processo de formação integrada a partir de uma metodologia 

que dialogue com as necessidades de aprendizagem dos/as estudantes e os/as 

coloque como sujeitos ativos no processo de aprendizagem a partir das categorias 

indissociáveis de integração entre Trabalho, Ciência, Cultura e Tecnologia, sendo 

estes os eixos estruturantes fundamentais à construção do currículo escolar integrado. 

Tais proposituras são relevantes para o processo de construção de uma 

proposta curricular integradora. Vale destacar que tal processo não pretende se limitar 

a ter uma proposta elaborada, uma vez que é fundamental que esta seja 

implementada. É necessário que a proposta curricular elaborada e colocada em 

prática passe por revisões e/ou reformulações sempre que necessário para que seus 

elementos estejam sempre atualizados com a realidade presente. 

 Dessa forma, o planejamento curricular integrado é uma ação que se faz 

necessária nos Institutos Federais, tendo em vista que os cursos que são criados ou 

os já existentes passam por mudanças. Assim, o/a pedagogo/a pode atuar neste 

contexto como um/a mediador/a que mobiliza, incentiva, organiza, planeja, 

acompanha e avalia a participação do coletivo nesse processo. Para Feldmann et al. 

(2016, p. 1139) destacam que “a coordenação pedagógica do trabalho se constitui 

como uma prioridade, especialmente nessa perspectiva curricular, pelo fato de que as 

relações de poder se tornam mais horizontais e, portanto, mais complexas”. 

Evidencia-se a partir das palavras do autor  que o trabalho colaborativo, o 

diálogo favorecem a aproximação de diferentes entendimentos e interesses. Assim, 

o/a pedagogo/a por meio de sua ação de coordenação pedagógica pode organizar 

tempos, espaços e processos que, conforme salienta Franco (2016), leve em 

consideração: 

 
[...] a) que as práticas educativas e pedagógicas só poderão ser 
transformadas, a partir da compreensão dos pressupostos teóricos que as 
organizam e das condições dadas historicamente; 
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b) que a prática, como atividade sócio-histórica e intencional, precisa estar 
em constante processo de redirecionamento, com vistas a se assumir em sua 
responsabilidade social crítica; (Franco, 2016, p. 20). 
 

Neste sentido, na consideração do/a pedagogo/a como o/a profissional 

responsável pela coordenação das práticas pedagógicas, cabe a este/a profissional 

assumir-se também, sobretudo, como educador/a e combater o que desumaniza a 

escola como reprodução de aspectos como ideologias dominantes, autoritarismo, 

conhecimento desvinculado da realidade, a evasão, a lógica classificatória e 

excludente, a discriminação social que pode ocorrer na escola e por meio dela. Neste 

movimento, destacamos a importância do diálogo, pois, como afirma Freire (1987, p. 

78), “o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 

pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu”.   

Dessa forma, é importante que o/a pedagogo/a para exercer seu papel 

mantenha diálogo constante com os/as professores/as sempre revelando sua maneira 

de ser e de pensar. É por meio da forma como os/as professores percebem o/a 

pedagogo/a que aumenta nele os cuidados com o seu fazer. Assim, na relação 

dialógica entre pedagogo/a e professores/as uma das preocupações centrais deve ser 

a de procurar uma aproximação cada vez maior entre o que se diz e o que se faz.  

O papel do/a pedagogo/a no processo de planejamento curricular integrado 

deve visar a uma proposta curricular integrada que se fundamente em fins 

emancipatórios e que se estruture a partir de reflexões coletivas e críticas, cujas 

proposições  rompam com práticas opressivas e desumanizadoras. As ações do/a 

pedagogo/a devem sempre se movimentar de forma colaborativa com os/as docentes 

no sentido de manter um relacionamento saudável. 

 
[...] Neste sentido, o trabalho do pedagogo, que nas escolas de ensino 
profissional é responsável pela coordenação, acompanhamento e avaliação 
dos processos pedagógicos, incorpora elementos novos e diferentes 
daqueles que eram requisitados na vigência da pedagogia taylorista-fordista, 
na qual sua tarefa era muito mais de supervisionar e fiscalizar o trabalho dos 
docentes (Maciel, 2010, p. 131). 
 

 Conforme se percebe na reflexão desse autor, o/a pedagogo/a pode se 

deparar com alguns limites que inviabilizam a boa relação com professores/as no que 

se refere ao desenvolvimento de práticas que entendem que o currículo como um 

processo que se deve materializar de forma integrada no ensino médio integrado, tais 

limites podem ser provenientes da concepção de supervisor/a como fiscalizador/a ou 
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do entendimento de currículo como uma imposição. Os obstáculos que eventualmente 

possam surgir na relação pedagogo/a-docentes devem ser superados, considerando 

que essa relação deve ser de mediação, sendo necessário, portanto, considerar as 

peculiaridades inerentes à educação profissional.  

É esse tipo de relação que se busca em uma instituição que se propõe ofertar 

um currículo que garanta a formação omnilateral dos/as estudantes por meio do 

planejamento integrado, cujas ações de todo processo sejam mediadas pelo pelo/a 

pedagogo/a de forma colaborativa com o corpo docente. Na próxima seção 

abordaremos sobre a metodologia e os procedimentos metodológicos que deram 

norte as nossas ações durante o processo de aplicação dessa pesquisa. 
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3 METODOLOGIA 
 
 Nesta Seção, que se presta à discussão dos procedimentos metodológicos, 

abordaremos sobre o método da pesquisa a que se destinou o nosso estudo, bem 

como descreveremos as etapas no que se refere ao público-alvo, o local da pesquisa, 

os critérios de inclusão e exclusão, as técnicas utilizadas e os instrumentos de coleta 

de dados que alicerçaram esta pesquisa e a construção do Produto Educacional. Vale 

destacar que a metodologia se presta a apontar a organização dos caminhos, a serem 

percorridos para a realização da pesquisa científica. A metodologia se interessa pela 

validade do caminho escolhido para planejar, compreender e chegar ao fim do 

processo investigativo proposto. Nesse sentido, concebemos metodologia filiando-nos 

ao conceito proposto por Minayo (2007) 

 
[...] a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do pensamento” 
que o tema ou o objeto de investigação requer; b) como a apresentação 
adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos instrumentos operativos 
que devem ser utilizadas para a busca relativas às indagações da 
investigação; c) e como a "criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua marca 
pessoal e específica na forma de articular teoria, métodos, achados 
experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo específico às 
indicações específicas (Minayo, 2007, p. 44). 

 

Desse modo, apresentaremos nos tópicos seguintes a caracterização da nossa 

pesquisa, os procedimentos metodológicos e os respectivos instrumentos de coleta 

de dados, o local onde a pesquisa foi desenvolvida, os/as participantes que estiveram 

envolvidos/as na pesquisa, os critérios de inclusão e exclusão e os pretensos 

benefícios da pesquisa. 

 

3.1 Caracterização do tipo de pesquisa 

 
A presente pesquisa trata-se de uma pesquisa-ação colaborativa com uma 

abordagem qualitativa de natureza aplicada que culminou com um Produto 

Educacional (PE) e uma dissertação com o objetivo de trazer respostas ao problema 

identificado. Compreendemos a pesquisa-ação colaborativa como, parafraseando 

Ibiapina (2008, p.15), uma prática social empreendida pelos/as pesquisadores/as e 

professores/as com o objetivo de, em alguma medida, contribuir para a melhoria ou 

modificar a compreensão de uma dada realidade e as condições materiais por meio 

das quais o trabalho docente é realizado.  
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Nesse contexto, esta pesquisa é de abordagem qualitativa, pois consiste em 

uma pesquisa-ação colaborativa, que permite uma reflexão, alicerçada em análises 

discursivas que, de forma coparticipativa e coautora, os/as partícipes da pesquisa 

foram direcionando a construção coletiva sobre o conteúdo analisado. Quanto à 

natureza, esta é uma pesquisa aplicada, pois objetiva gerar conhecimentos para 

aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos” (Gerhardt, 2009, 

p.35). Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva pois se propôs a gerar 

informações estratégicas para embasar tomadas de decisões para um fenômeno 

estudado. 

 

3.2 Instrumentos de coleta de dados e procedimentos metodológicos 

 
Inicialmente tínhamos a proposta de aplicar a pesquisa por meio dos seguintes 

instrumentos de coleta de dados: questionário diagnóstico, oficinas, entrevistas e 

questionário de avaliação do Produto Educacional (PE) e questionário de avaliação 

das oficinas que seriam realizadas. No entanto, dadas as especificidades do local 

onde a pesquisa foi aplicada e das peculiaridades dos/as participantes da pesquisa, 

houve a necessidade de fazermos um ajuste nos instrumentos de coleta de dados e 

substituir as oficinas pela aplicação de um questionário por meio do Google Forms. 

Os referidos instrumentos foram aplicados mediante os seguintes 

procedimentos: 

I. Questionário Diagnóstico com questões estruturadas e semiestruturadas a 

respeito da temática objeto de estudo aplicado aos/às pedagogos/as e aos/às 

docentes por meio de questionário no Google Forms. O questionário destinado 

aos/às pedagogos/as foi estruturado por meio de treze tópicos de 

questionamentos/afirmações, de modo que oito foram fechados (estruturados), 

enquanto cinco foram abertos (semiestruturados), já o questionário destinado 

aos/às docentes foi estruturado com quinze tópicos também com 

questionamentos/afirmações, de modo que sete foram fechados 

(estruturados), enquanto oito foram abertos (semiestruturados). Apresentamos 

os questionários aplicados aos/às pedagogas no Apêndice A e questionário 

aplicado aos/às docentes no Apêndice B. 

II. Planejamento de oficinas para a discussão da temática com o grupo-alvo (parte 

delas, destinada ao diagnóstico de sugestões do grupo de pedagogos/as da 
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Instituição; e outra parte destinada ao trabalho na formação docente com vistas 

à temática do "Papel do/a pedagogo/a na articulação formativa docente com 

vistas ao currículo integrado na Rede Federal de Ensino". Como já destacado, 

houve a necessidade de suprimir as oficinas e substituí-las pela aplicação de 

um questionário aplicado aos/às pedagogos/as e outro aplicado aos/às 

docentes conforme exposto no item anterior. 

III. Entrevista semiestruturada aplicada ao grupo de pedagogos/as participantes a 

fim de cotejar as percepções sobre planejamento curricular integrado e 

formação continuada. A entrevista foi aplicada de forma individual a dois/duas 

pedagogos/as do Campus lócus da pesquisa, a partir de um roteiro estruturado 

com sete questões abertas, como mostra o Apêndice C. 

IV. Questionário de avaliação do PE elaborado - fase de apreciação, análise e 

sugestões (acréscimos e supressões) pelo público-alvo. O questionário de 

avaliação do PE foi direcionado a quatro pedagogo/as de dois Campus do Ifal 

distintos do local onde a pesquisa foi realizada. O questionário foi estruturado 

por meio de doze tópicos de questionamentos/afirmações, de modo que cinco 

foram fechados (estruturados), enquanto sete foram abertos 

(semiestruturados), como nos mostra o Apêndice D. Os/As avaliadores/as do 

PE foram convidados/as pelo pesquisador por meio de e-mail e se 

voluntariaram a avaliar tal Produto Educacional por meio do Google Forms. 

V. Questionário de avaliação das oficinas que foram realizadas - fase de 

apreciação, análise e sugestões (acréscimos e supressões) pelo público-alvo. 

Esta etapa foi suprimida pelas razões já destacadas  no item II que se refere 

ao planejamento das oficinas. 

 

3.3  Local da pesquisa 

O Instituto Federal de Alagoas (Ifal) - Campus Satuba foi inaugurado em 30 de 

agosto de 1911 com o nome de Patronato Agrícola de Alagoas. Sua origem provém 

da estação Agronômica implantada na Usina Wanderley, quando doada à Sociedade 

de Agricultura Alagoana, em 7 de outubro de 1905. A estação era dotada de campo 

de experiências e demonstrações, bem como de um posto zootécnico, sob a direção 

do Agrônomo Miguel Guedes Nogueira. Esta entidade precursora e pioneira preparava 

mão de obra qualificada para o campo, como feitores e administradores de 
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propriedades rurais, além de ministrar cursos de formação de pedreiro, carpinteiro, 

ferreiro, entre outros. 

Em 1943, o aprendizado passou a oferecer três níveis de cursos: Curso Básico, 

Curso Rural e Curso de Adaptação. Em 1957, a escola começa a ofertar o Curso 

Técnico em Agricultura, com sua primeira turma formada em 1960. Em 1964, eram 

concedidos os cursos de Iniciação e Mestria Agrícola. Somente em 1979, com a 

unificação nacional da nomenclatura, a formação recebeu o título atual de Curso 

Técnico em Agropecuária. Com a criação da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, em 2008, a escola foi incorporada ao Instituto Federal de 

Alagoas (Ifal) e recebeu sua nomenclatura atual. Atualmente, o Campus conta com 

cinco cursos, a saber: Agroindústria (integrado ao Ensino Médio); Agroindústria 

(integrado ao ensino Médio e subsequente); Informática (Educação de Jovens e 

Adultos de Nível Médio com Qualificação Profissional); Processamento de Alimentos 

(Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio com Qualificação), Laticínios (Curso 

superior Tecnológico). 

 

3.4 Participantes da pesquisa 

Inicialmente, tínhamos a pretensão de ter como grupo que caracterizava a 

variável qualitativa da nossa pesquisa três pedagogos/as e uma amostra de 10 a 20 

docentes da formação geral e da formação profissional atuantes na Rede Federal de 

Ensino no Instituto Federal de Alagoas (Ifal) Campus Satuba, a partir de aplicação de 

questionários, participação em oficinas e realização de entrevista.  

O recrutamento dos/as pedagogos/as e docentes deu-se após aprovação da 

pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) Ifal. O recrutamento das 

pedagogas deu-se por meio do contato pessoal (presencial) entre o pesquisador e 

os/as profissionais, já o recrutamento dos/as docentes ocorreu  por meio da mediação 

do Departamento de Apoio Acadêmico a partir do contato pessoal (presencialmente) 

e por meio de reunião realizada por meio do Google Meet pelo pesquisador e com 

participação dos pretensos participantes da pesquisa, a saber: docentes da formação 

geral e da formação profissional, pertencentes ao quadro efetivo da Rede Federal de 

Ensino, lotados no Campus Satuba. 

No contato inicial com os/as pedagogos/as, foram apresentados os objetivos 

da pesquisa e os pretensos participantes (pedagogos/as e docentes da formação 

geral e formação profissional), buscou-se também articulação com o setor pedagógico 
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para planejar quais seriam os momentos mais adequados dentro do calendário da 

instituição e da disponibilidade dos/as pretensos/as participantes para aplicação da 

pesquisa. O contato com os/as docentes ocorreu de forma remota atendendo as 

necessidades apresentadas pelos/as referidos/as ao Departamento de Apoio 

Acadêmico, na oportunidade foram apresentados os objetivos da pesquisa aos/às 

pretensos/as participantes. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), contendo por escrito a 

apresentação da pesquisa e os seus objetivos, foi enviado aos/às futuros/as 

participantes por meio do Google Forms. No entanto, participaram da pesquisa 02 

(dois/duas) pedagogos/as, o/a terceiro/a pedagogo/a não participou da pesquisa em 

razão de encontrar-se de licença durante a aplicação da pesquisa. Da amostra de 

docentes previamente idealizada apenas 03 (três) aceitaram participar da pesquisa, 

destes, 01 (um/uma) docente era da formação geral e 02 (dois/duas) da formação 

profissional. 

 

3.5 Critérios de inclusão e exclusão 

● Critérios de Inclusão 

Foram incluídos/as na pesquisa 02 (dois/duas) pedagogos/as, lotados/as no 

Campus de investigação, e uma amostra de 01(um/a) docente da formação geral e 02 

(dois/duas) docentes da formação profissional de cursos técnicos de nível médio do 

Campus Satuba, do Instituto Federal de Alagoas (Ifal). Os/As participantes foram 

incluídos/as mediante adesão por meio do TCLE e da aplicação de questionários e 

realização de entrevistas. 

Nossa proposta inicial era de desenvolver cinco oficinas com duração de duas 

horas cada uma a partir das seguintes temáticas: 

1) Currículo - discussão sobre as principais teorias curriculares; 

2) Educação Profissional e Tecnológica no Brasil - identificação histórica dos 

principais marcos de consolidação da EPT no Brasil e suas peculiaridades; 

3) Ensino Médio Integrado - discussão sobre as especificidades do ensino 

médio integrado e seus desafios contemporâneos; 

4) Currículo e Formação Integrada - análise dos princípios, concepções e 

fundamentos do currículo integrado à formação integrada; 

5) Impactos da atual reforma do ensino médio e o Currículo Integrado - 

identificar e discutir os principais impactos possíveis resultantes da materialização da 
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reforma empresarial da educação em curso na concepção e luta pela implementação 

do currículo integrado na educação básica. 

Diante da necessidade que emergiu de suprimir as oficinas na aplicação da 

pesquisa, buscou-se compreender a concepção de currículo integrados dos/as 

docentes por meio de aplicação de um questionário por meio do Google Forms. 

 

● Critérios de Exclusão 

Foram excluídos/as da pesquisa apenas os/as docentes que se recusaram a 

preencher e assinar o TCLE. Não houve necessidade de excluir nenhum dos/as 

participantes que fizeram adesão à pesquisa. Durante a aplicação desta pesquisa, os 

sujeitos poderiam ter sido expostos a alguns riscos, a saber: 

➢ Tomar o tempo do participante ao responder ao questionário/entrevista e 

participar de oficinas; 

➢ Cansaço ao participar da pesquisa; 

➢ Divulgação de dados confidenciais; 

➢ Medo de repercussões eventuais; 

➢ Desconforto; 

➢ Erro na interpretação/transcrição das respostas fornecidas pelos participantes 

para as perguntas realizadas; 

➢ Coerção para participar da pesquisa. 

Nesse contexto, foram adotadas algumas medidas minimizadoras para os 

possíveis riscos, a saber: 

➢ Garantia ao/à participante de pesquisa o direito de não responder qualquer 

questão, sem necessidade de explicação ou justificativa para tal; 

➢ Garantia que não que haveria divulgação de qualquer dado constante no TCLE, 

a menos seja explicitamente expresso pela/o participante;  

➢ Apresentação quanto tempo estava previsto para o/a participante responder ao 

questionário/entrevista e participação nas oficinas; 

➢ Garantia de que a publicização/publicação dos dados das/os participantes seria 

de forma agregada (não individualizada); 

➢ Assegurar aos/às participantes que haveria a confidencialidade e a privacidade 

dados coletados, a proteção da imagem e a não estigmatização, garantindo 

também a não utilização das informações em prejuízo dos participantes; 
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➢ Garantir local reservado e liberdade para não responder questões 

constrangedoras. Estar atenta/o aos sinais verbais e não verbais de 

desconforto; 

➢ Garantia de que os pesquisadores são habilitados ao método de coleta dos 

dados e que ficariam atentos a eventuais ocorrências de erro na 

interpretação/transcrição das respostas fornecidas pelos participantes; 

➢ Garantia de que a/o participante estaria livre para participar, ou não, da 

pesquisa e que não seria admitido qualquer forma de imposição. 

 

3.6 Benefícios 

Espera-se que esta pesquisa possa contribuir na atuação do/a pedagogo/a da 

Rede Federal de Ensino nos processos formativos inerentes ao planejamento 

curricular integrado por meio de ações integradoras entre docentes da formação geral 

e docentes da formação profissional com vistas à formação omnilateral dos/as 

estudantes. 

 

3.7 Tratamento e análise dos dados 

A análise dos dados foi realizada por meio da Análise de Conteúdo (AC). Nesse 

sentido, entendemos a AC como: 

 
[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens (Bardin, 2011, p.47). 

 

Esta pesquisa se fundamentou no viés qualitativo de AC que, por sua natureza, 

apresenta as seguintes características: utiliza indicadores que não têm como 

referência a frequência; permite a inferência; é indutivo, gerativo, construtivista e 

subjetivo; procura compreender os fenômenos investigados; visa chegar à teoria a 

partir da compreensão do fenômeno; parte dos dados para a construção das 

categorias; as categorias são construídas durante a análise; os dados são construídos 

por meio da exploração e descrição; o rigor científico é construído no processo; a 

teoria emerge da análise; apresenta ênfase na subjetividade e; compreende a relação 

no entre o conteúdo manifesto, latente e oculto.  
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No que se refere à interpretação dos dados coletados, foi utilizado o método de 

Análise de Conteúdo defendida por Bardin (1977, p. 94) como “[...] um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”. Contudo, a autora adverte que 

não é suficiente apenas a descrição dos conteúdos, mas a sua significação após ser 

tratado em relação a outros aspectos. Nesse sentido, cabe ao pesquisador trabalhar 

com a inferência, ou seja, a dedução lógica, para identificar o que existe por trás das 

mensagens contidas no material coletado. Se a preocupação fosse apenas a 

descrição e/ou transcrição dos fatos, a pesquisa perderia o sentido. 

Ainda conforme Bardin (1977, p. 95), a AC foi ancorada em três fases 

cronológicas: i. pré-análise, que objetiva organizar o material coletado, de modo que 

se extraia dele apenas o que realmente é útil para a pesquisa; ii. análise do material, 

cuja finalidade é a categorização ou decodificação no estudo; e iii. interpretação dos 

resultados, a inferência e a interpretação, que busca os resultados por meio dos 

significados das mensagens obtidas.  

Com efeito, na fase de pré-análise, foi realizada a leitura flutuante dos materiais 

coletados para os estudos da pesquisa em questão, quais sejam, os questionários e 

os dados obtidos por meio de entrevista a fim de se voltar aos que atendem aos 

objetivos. Entende-se que nessa fase existem regras a serem consideradas que 

conferem credibilidade à pesquisa, quais sejam: exaustividade, representatividade, 

homogeneidade, pertinência e exclusividade. Nessa perspectiva, é importante 

destacar que nenhum documento coletado foi deixado de fora, bem como, a pesquisa 

aconteceu com uma parte de pedagogas e docentes do Instituto Federal de Alagoas, 

Campus Satuba, atendendo às regras da exaustividade e da representatividade, 

respectivamente.  

De igual modo, a homogeneidade sucedeu, visto que os questionários e a 

entrevista estruturados com perguntas relacionadas à atuação do/a pedagogo/a no 

processo de planejamento curricular integrado foram distribuídos entre participantes 

semelhantes, o que também acolhe a regra da pertinência, pois os documentos 

coletados correspondem ao conteúdo e objeto da pesquisa. Por fim, nenhum elemento 

referente aos documentos coletados foi classificado em mais de uma categoria, 

contemplando, portanto, a regra da exclusividade. 

Após essa fase inicial, seguiu-se análise do material coletado, no caso, os 

questionários e as transcrições das gravações das entrevistas com a finalidade de 
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transformar esse material em dados com possibilidade de serem analisados. Nessa 

perspectiva, os dados que foram analisados estavam atrelados a categorias 

analíticas, que foram nomeadas como unidades de registro, em acordo com o objeto 

de estudo.  

Partindo para a última fase, a interpretação dos dados, foi buscado o significado 

das mensagens contidas no material coletado. Vale ressaltar, que esta é a fase em 

que “o analista, tendo à sua disposição resultados significativos e fiéis, pode então 

propor inferências e adiantar interpretações a propósito dos objetivos previstos, ou 

que digam respeito a outras descobertas inesperadas" (Bardin, 1977, p. 101). No 

decorrer da análise, que foi realizada após a coleta dos dados, cada fase dessas foi 

trabalhada de forma apurada, a partir dos questionários aplicados aos docentes e 

entrevista realizadas com as pedagogas foram estabelecidas as categorias de análise 

necessárias, a partir do material proposto, bem como a partir do próprio curso da 

pesquisa, de acordo com Bardin (1977). 

 

3.8 Destino dos dados coletados 

Por um período mínimo de 05 (cinco) anos, os dados coletados por meio da 

aplicação de questionário e entrevista serão armazenados em um banco de dados, 

sob a guarda do pesquisador responsável. Nesse banco de dados, a partir das 

categorias eleitas para a realização deste estudo, poderão conter: 

1) questionários aplicados aos docentes respondidos; 

2) transcrições das entrevistas realizadas com pedagogos/as; 

3) negociação do momento de fala de cada participante, de modo que esse 

instante não comprometa o processo de gravação e a sua posterior transcrição; 

4) material trabalhado nas oficinas. 

 

 

●  
 
 

● 4 ANÁLISE DOS DADOS: RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 Nesta Seção nos deteremos à análise e à discussão dos dados coletados 

durante a pesquisa, por meio de aplicação de questionário diagnóstico e entrevista. 

No que se refere à interpretação dos dados coletados, foi utilizado a técnica de 
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interpretação pautada na Análise de Conteúdo, doravante AC, cunhada, neste caso, 

por  Bardin (1977, p. 94) como “[...] um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens”. 

 Ainda conforme Bardin (1977, p. 95), a AC foi ancorada em três fases 

cronológicas: i) pré-análise, que objetiva organizar o material coletado, de modo que 

se extraia dele apenas o que realmente é útil para a pesquisa; ii) análise do material, 

cuja finalidade é a categorização ou decodificação no estudo; e iii) interpretação dos 

resultados, a inferência e a interpretação, que busca os resultados por meio dos 

significados das mensagens obtidas. Por um período mínimo de 05 (cinco) anos, os 

dados coletados, por meio da aplicação de questionário e entrevista, serão 

armazenados em um banco de dados, sob a guarda do pesquisador responsável. 

 

4.1  Análise do questionário diagnóstico aplicado aos/às pedagogos/as 

  

 O  Questionário Diagnóstico (Apêndice A) abordou questões acerca do perfil 

profissional do/a pedagogo/a em um dos Campus do Ifal, o conhecimento deste/a 

profissional acerca da realidade da instituição e as formas de organização e atuação 

desse profissional no Campus. O instrumento aplicado visava à coleta de dados para 

esta pesquisa. O Questionário foi aplicado no mês de outubro de 2023 a dois/duas 

pedagogos/as por meio do Google Forms. O instrumento foi estruturado em treze 

tópicos de questionamentos/afirmações, de modo que sete tópicos foram fechados 

(estruturados), enquanto seis tópicos foram abertos (semiestruturados). Assim, as 

perguntas elaboradas de modo estruturado proporcionaram aos/às participantes a 

possibilidade de escolher uma ou mais alternativas de resposta, conforme suas 

percepções sobre as indagações previamente definidas. As perguntas elaboradas de 

forma semiestruturada possibilitaram aos/às participantes discorrer sobre o 

questionamento apresentado de forma não pré-definida. 

 O Questionário Diagnóstico foi planejado/elaborado por meio de quatro 

dimensões: 1) Dados pessoais, em que se solicitou aos/às participantes o nome pelo 

qual gostariam de ser identificados/as na pesquisa, formação acadêmica, níveis e 

modalidades que atuam, tempo de atuação como pedagogos/as e tempo de atuação 

na instituição; 2) Quatro questões sobre quantos e quais são os/as docentes que 

atuam no Campus, destes/as quantos/as atuam na formação geral e quantos na 
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formação profissional; 3) Quatro questões sobre a quem diretamente as atividades 

do/a  pedagogo/a tem relação direta na instituição, como os/as pedagogos/as 

caracterizam sua organização no trabalho pedagógico, quais as principais ações que 

desenvolvem com os/as docentes e se há algum documento acessível aos/às 

docentes sobre o papel do/a pedagogo/a na instituição; 4) Três questões sobre os 

horários e  modalidades (presencial ou não presencial) para desenvolver encontros 

formativos com os/as docentes. 

 Os dados obtidos por meio dos instrumentos de coleta evidenciaram aspectos 

para justificar a relevância do objeto, em especial, para esse público que respondeu 

ao questionário. Os/As participantes que responderam ao questionário sinalizaram 

que poderiam ser identificadas por meio de seus prenomes. Contudo, por uma 

questão ética, para preservar a identidade dos/as referidos/as, utilizaremos aqui 

nomes fictícios para nos referirmos aos/às participantes, passaremos a tratá-los/as, 

doravante, como P1 (Pedagogo/a 1) e P2 (Pedagogo/a 2). Os/As participantes desta 

pesquisa têm formação acadêmica em Pedagogia. O/A P1 atua como pedagogo/a há 

25 anos e o/a P2 atua há 22 anos. Os/As dois/duas atuam na instituição campo da 

pesquisa há 12 anos, sendo que um/uma atua, mais concentradamente, no EMI e a/o 

outro/a no Proeja-FIC.  

 O tempo de atuação dos/das duas/dois profissionais atuando como 

pedagogos/as é um tempo considerável. Por outro lado, eles/as se movimentam por 

meio de sua atuação entre formação geral e formação profissional, tanto no ensino 

médio integrado quanto na formação de jovens e adultos - o Proeja-FIC. Apesar do 

tempo de serviço dos/das dois/duas profissionais na instituição, cada um/a deles/as 

só conhece, conforme dados coletados, 50% do/as docentes que atuam no Campus, 

sobretudo, pela organização de horários de cada um/uma para atender ao 

funcionamento da instituição que atende no diurno ao ensino médio integrado e no 

noturno o Proeja-FIC. Nesse sentido, os/as docentes também têm seus horários de 

trabalho conforme as necessidades de funcionamento da instituição. Conforme 

informado pelo/a P1, atuam no Campus 39 docentes na formação geral e 53 na 

formação profissional. 

 Quando questionados/as sobre as atividades que desenvolvem no Campus, 

os/as pedagogos/as afirmaram que seu trabalho têm relação mais direta com os/as 

estudantes e seus os pais/responsáveis, com os/as docentes e com os/as 

coordenadores/as de curso. Porém, sinalizaram que pouco seu trabalho tem relação 
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com os departamentos de gerência e nenhuma relação com os/as técnicos/as de 

assuntos educacionais. Nesse contexto, os/as pedagogos/as caracterizam sua 

atuação no que se refere à organização do trabalho pedagógico no Campus  como 

proativa e complementar à atividade docente. 

 Desse modo, percebe-se que para desenvolver seu trabalho, os/as pedagogas 

do Ifal Campus Satuba realizam de forma colaborativa diferentes tipos de articulações 

com diferentes sujeitos nas diferentes modalidades da educação básica no ensino 

médio integrado. Esses/as profissionais planejam, organizam, executam e 

acompanham ações didático-pedagógicas por meio do acompanhamento e 

assessoramento aos/às professores/as e estudantes almejando o sucesso nos 

processos de ensino e aprendizagem.  

 No que se refere às atividades que desenvolvem com os/as docentes, foi 

percebido que os/as pedagogas se concentram mais em atividades como reuniões de 

planejamento e encontros de formação continuada. Esse fato justifica a escolha pelo 

estudo dessa temática, tendo em vista a necessidade  que se tem de desenvolver 

processos de formação continuada de modo a auxiliar os/as docentes no 

aprofundamento em estudos de interesse deles/as. 

 Por outro lado, percebe-se, a partir dos dados coletados, que o/a pedagogo/a 

também precisa dar ênfase em atividades como: encontros pedagógicos, revisão de 

currículo e programas de ensino, participação/elaboração e desenvolvimento de 

projetos educacionais, elaboração/atualização de Projetos pedagógicos dos Cursos, 

mediações pedagógicas preventivas e/ou interativas junto aos/às discentes e reuniões 

de pais/responsáveis pelos/as estudantes. 

 Conforme os dados, percebeu-se que na instituição não há nenhum 

documento, exceto o edital do concurso de acesso ao cargo, que especifique o papel 

do/a pedagogo/a na Rede. Nesse tocante, seria interessante o IF elaborar e divulgar 

um documento que apresentasse, de forma detalhada, o espaço de atuação do/a 

pedagogo/a e sua contribuição na EPT por meio das atividades que desenvolve na 

instituição, a nosso ver, elaborado em coparticipação com todos/as os/as 

pedagogos/as da Rede Federal de Ensino. Tal medida, a nosso ver, tanto é necessária 

para reafirmar a atuação do/a pedagogo/a nesse espaço quanto a fim de estabelecer 

uma identidade profissional a esse/a relevante profissional que lida diretamente com 

práticas e políticas de ensino na EPT. 

 Quanto aos dias/horários e formatos (presencial ou não presencial), que 
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poderiam ser desenvolvidas atividades de formação continuada docente, ainda não 

há um consenso entre os/as pedagogos/as. Seria interessante que esses/as 

profissionais realizassem uma escuta qualificada dos/as docentes a esse respeito, no 

sentido de engajar estes/as profissionais em tais processos de formação continuada 

de forma a enaltecer o currículo dentro da perspectiva de formação omnilateral dos 

indivíduos. 

 

4.2  Análise do questionário diagnóstico aplicado aos/às docentes 
 

 O  Questionário Diagnóstico (Apêndice B) abordou questões acerca do perfil 

dos/as docentes no Instituto Federal de Alagoas Campus Satuba, se eles/as sabem 

quem são os/as pedagogos/as e quais atividades eles/elas desenvolvem na instituição 

e a quem tais atividades têm relação direta, como ele/as caracterizam a atuação 

dos/das pedagogos/as e quais atividades eles/elas desenvolvem junto aos/às 

docentes e quais dessas atividades contribuem para o desenvolvimento profissional 

docente. O Questionário abordou também sobre quais situações os/as docentes 

recorrem aos/às pedagogos/as, se há na instituição um documento acessível aos/às 

docentes que trata do papel do/a pedagogo/a no Campus, qual concepção que os/as 

docentes tinham acerca de currículo integrado, se na instituição que atuam o que seria 

integrado o curso ou currículo e quais dos temas sugeridos no questionário poderiam 

ser mais discutidos e compreendidos por meio de formação continuada. 

 O instrumento aplicado visava à coleta de dados para esta pesquisa. O 

Questionário foi aplicado a três professores/as, um/a da formação geral e dois/duas 

da formação profissional por meio do Google Forms estruturado com quinze tópicos 

de questionamentos/afirmações de modo que sete foram fechados (estruturados), 

enquanto oito foram abertos (semiestruturados). Assim, os questionamentos 

elaborados de modo estruturado possibilitaram aos/às participantes escolherem uma 

ou mais alternativas de resposta conforme suas impressões. Os questionamentos 

elaborados de forma semi estruturada possibilitaram aos/às participantes discorrer 

sobre o questionamento apresentado. 

 O questionário Diagnóstico foi planejado/elaborado por meio de três 

dimensões: 1) Dados pessoais, onde foi solicitado aos/às participantes que 

informassem o nome que gostariam que fossem identificados/as na pesquisa, 

formação acadêmica, se atuam na formação geral ou formação profissional e quanto 
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tempo atuam na instituição; 2) Oito questões acerca se os/as docentes sabem que 

são os/as pedagogos/as do Campus que atuam, se eles/as sabem as atividades que 

são desenvolvidas por estes/as profissionais e a quem elas estão diretamente 

relacionadas, como eles/as caracterizam a atuação dos/das pedagogos/as na 

organização do trabalho pedagógico e quais as principais atividades que são 

desenvolvidas pelos/as pedagogos/as junto aos/às docentes, bem como quais ações 

dos/das pedagogos/as contribuem para o aprimoramento do trabalho docente, em que 

situações e com que frequência eles/as (os/as docentes) recorrem aos/às 

pedagogos/as e se há algum documento acessível aos/às docentes que trata do papel 

do/a pedagogo/a na instituição; 3) Três questões acerca da compreensão de currículo 

integrado e temas relacionados a essa temática (previamente listados no questionário) 

poderiam ser objeto de estudo em encontros de formação continuada docente. 

 Os dados aqui analisados remetem às impressões dos/as participantes, que, 

mesmo tendo informado que poderiam ser identificados pelos seus prenomes, por 

uma questão ética, os identificaremos, doravante, como D1 (Docente 1), D2 (Docente 

2) e D3 (Docente 3). 

 Conforme os dados coletados, participaram dessa pesquisa três docentes que 

atuam no Ifal Campus Satuba. Desses/as participantes, um/a docente atua na 

formação geral e dois/duas docentes que atuam na formação profissional. Um/a 

dos/as participantes atua na instituição há 10 anos, outro/a atua há 11 anos e o/a 

último/a atua no Campus há 13 anos. Dos/as participantes, 67,7% revelam conhecer 

os/as pedagogos/as; e 33,3% dizem conhecer os/as pedagogos/as parcialmente. 

Porém, 33,3% dizem saber quais são as atividades que os/as pedagogas 

desenvolvem na instituição; enquanto que 67,7% dizem conhecer parcialmente tais 

atividades. 

 Vale destacar que, por conta de algumas variáveis intervenientes, trabalhamos 

com apenas uma mostra de três dos/as docentes da instituição, porém os dados nos 

revelam, sem generalizações, a necessidade da instituição e dos/das próprios/as 

pedagogos/as criar mecanismos e ampliar os canais de comunicação e informação 

para que todos/as docentes conheçam-nas/nos e, ao mesmo tempo, possam dar 

maior visibilidades as atividades que  o/a pedagogo/a desenvolve no Campus.  

 De acordo com dados coletados, 100% dos/as docentes dizem que as 

atividades desenvolvidas pelos/as pedagogos/as têm relação direta com os/as 

estudantes, seus pais/responsáveis e com os/as docentes. Para 67,7% dos/as 
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docentes, a atuação dos/das pedagogos/as tem relação direta também com os/as 

coordenadores/as de curso e técnicos/as em assuntos educacionais, e para 33,3% 

dos docentes, os/as pedagogos/as também atuam diretamente com os departamentos 

de gerência. Depreende-se que os/as pedagogos/as, mesmo ainda tendo sua atuação 

com diferentes sujeitos de forma parcial, elas atuam com diferentes profissionais, 

estudantes e seus pais e responsáveis, isso possibilita a esses/as profissionais 

fazerem diversos tipos de mediações no contexto da instituição na qual trabalham. 

 No que se refere à organização do trabalho pedagógico no Campus, 66% 

dos/as docentes caracterizam a atuação dos/das pedagogos/as como complementar 

às atividades docentes e comprometida; e 33% como ausente. Neste tocante, 

percebe-se que os/as pedagogos/as atendem satisfatoriamente às demandas de 

organização do trabalho pedagógico com possibilidades de melhorar sua atuação 

dentro das possibilidades que lhes são permitidas, embora, como chamamos a 

atenção, por se tratar de uma pesquisa de natureza qualitativa, cuja adesão se deu 

voluntariamente, o percentual menor recai sobre um universo que, ainda assim é 

mínimo e, mesmo assim, por isso, não temos a intenção de estabelecer quaisquer 

tipos de generalizações diante de tais apontamentos. 

 Ainda nesse ponto, 100% dos/as docentes sinalizam que os/as pedagogos/as 

desenvolvem encontros pedagógicos, acompanhamento e assessoramento junto 

aos/às professores/as. Para 66,7% dos/as docentes, os/as pedagogos/as 

desenvolvem reuniões com pais/responsáveis dos/as estudantes, participam nos 

processos de seleção de docentes e estudantes e da elaboração e atualização dos 

Projetos Pedagógicos dos Cursos. Para 33,3% dos/as docentes, os/as pedagogos/as 

realizam intervenções preventivas e/ou interativas junto aos/às docentes. Por outro 

lado, nenhum dos/as participantes disseram que os/as pedagogos/as participam 

juntos aos/às docentes no que se refere a encontros de formação continuada, revisão 

de currículos e programas de ensino e da elaboração e desenvolvimento de projetos 

educacionais. 

  Quando questionados/as acerca da atuação dos/as pedagogos/as no sentido 

de contribuir para o aprimoramento profissional e, consequentemente para a 

qualidade do desenvolvimento do trabalho docente no Campus e com que frequência 

isso acontece o/a D1 relata que o atuação dos/as pedagogos/as contribui para: 

 
QUADRO 1 - Atuação dos/as pedagogos/as e frequência que são procurados/as pelos/as 
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docentes  

DOCENTE 1 

[...] tirar dúvidas sobre o regulamento, dúvidas referentes ao plano de ensino e alguma 
situação em relação ao discente que acho necessário informar ao pedagogo do Campus. 
Isso não  acontece com frequência. 

DOCENTE 2 

[...] Aprendizagem do aluno. 

DOCENTE 3 

[...] Relacionamento com alunos com dificuldades de aprendizagem. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

 Conforme destacado pelo/a D1, a frequência que busca apoio dos/das 

pedagogos/as do Campus não é recorrente, porém é fundamental buscar 

assessoramento destes/as profissionais para esclarecimentos específicos, sobretudo, 

no que diz respeito ao planejamento e mediações com os/as estudantes que 

apresentam alguma situação que precisa da contribuição de um/a profissional da área 

da pedagogia para auxiliar na solução de situações que precisam de um outro olhar 

além do olhar do/a professor/a dentro de uma perspetiva de colaboração. 

Já os/as D2 e D3 alegaram que procuram os/as pedagogos/as, sem dizer a 

frequência que isso acontece. Nas duas situações, independente da frequência que 

acontece, os/as docentes deixam evidente que os/as pedagogos/as desenvolvem 

ações que podem auxiliar o trabalho docente quando estes/as  buscam-nos/as com 

vistas ao direcionamento para resolver questões específicas relacionadas ao 

processo de ensino e aprendizagem dos/as estudantes, que apresentam alguma 

dificuldade no desenvolvimento de tal processo. 

  Contudo, 66,7% dos/as participantes não sabem informar se existe no Campus 

um documento acessível aos/às docentes que aborde sobre o papel do/a pedagogo/a. 

Nessa esteira, 33,3% dos/as participantes apontam não haver tal documento. Neste 

contexto, ratificamos a necessidade de maior divulgação no Campus acerca das 

atribuições do/a pedagogo/a ainda que sejam aquelas previstas no edital do concurso 

de acesso ao cargo na instituição. Essa é uma tarefa que pode ser articulada entre 

os/as pedagogos/as e os departamentos de gerência no âmbito mais institucional, 

mas, ainda assim, compreendemos que tal tarefa precisa partir de órgãos sistêmicos 

na/da Rede a fim de garantir, ao/à profissional pedagogo/a, um dispositivo normativo 
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para visualização, e, por extensão, atuação com base em suas atribuições na Rede. 

Tal proposta, ou melhor,  tal intensão de proposta, não tem a pretensão fiscalizadora, 

mas, em nossa acepção, identitária com vistas a, inclusive, fazer com que o/a 

pedagogo/a possa se ater, dadas as inúmeras demandas que lhe chegar, às 

especificidades delineadas para a sua atuação profissional na Rede Federal de 

Ensino. 

  Por meio do questionário aplicado, fizemos o seguinte questionamento aos/às 

docentes: “Qual sua concepção de currículo integrado?”. Considerando que os/as 

participantes responderam de forma relativamente curta a esse questionamento.  

Apresentaremos as respostas dos/as docentes D1, D2 e D3 e em seguida 

apresentaremos nossas considerações acerca das respostas apresentadas. 

 
QUADRO 2 - Concepções dos/as docentes sobre currículo integrado 

DOCENTE 1 

[...] Terça feira à tarde de preferência videoconferência. 

DOCENTE 2 

[...] Núcleo básico + núcleo integrador + núcleo profissional como consta no  PCC, além da 
formação humana, social e sustentável. 

DOCENTE 3 

[...] Não funciona se não houver integração entre os diferentes componentes curriculares. 
Por entender que cada disciplina dentro da formação integral tem trabalhado de forma 
isolada o que dificulta o processo. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

  A partir das respostas dos/as docentes percebe-se que a questão proposta não 

foi respondida especificamente como solicitada, eles/as preferiram destacar como 

gostariam que o processo de planejamento dentro de uma perspectiva integrada 

ocorresse e que esse movimento fosse mais prático e dentro de uma dinâmica que 

pudesse ser favorável à participação dos/as docentes como destacado pelo/a D1. Nas 

falas dos/as D2 e D3, percebe-se a necessidade que os/as professores/as têm de 

desenvolver um trabalho que promova a integração dos diferentes componentes 

curriculares  da formação geral e da formação profissional, por meio da 

interdisciplinaridade, que conforme depreende-se da fala do/a D3, a 

interdisciplinaridade ainda é um problema que precisa ser superado. 



 
 

75 

  Nesse sentido, o/a pedagogo/a pode organizar, conforme as especificidades 

do Campus e dos/as docentes, encontros pedagógicos que atendam às necessidades 

de tempo e modalidade (presencial ou não presencial) de modo a favorecer maior 

participação dos sujeitos. Por outro lado, percebe-se a necessidade de desenvolver 

processos formativos no que se refere a planejamento curricular integrado e 

interdisciplinaridade entendendo esta como um problema a ser superado e como uma 

necessidade que se coloca diante de um processo ensino e aprendizagem que 

promova a formação omnilateral dos/as estudantes. 

  Assim, ao serem questionados/as sobre quais temas dentro de uma lista 

previamente organizada, deveriam ser mais discutidos e compreendidos por meio de 

formação continuada, 100% dos/as docentes demonstraram ter interesse em 

aprofundamento nos estudos sobre currículo integrado, 50% dos docentes apontaram 

que também têm interesse em aprofundar estudos no que se refere a currículo e 

formação integrada, ensino médio integrado, impactos da atual reforma do Ensino 

Médio e currículo integrado e a formação omnilateral do homem e a EPT. Nenhum/a 

participante demonstrou interesse pelo aprofundamento nos estudos no tocante à 

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. 

  Diante da análise da aplicação do Questionário Diagnóstico aos/às 

pedagogos/as e ao/às docentes, percebe-se a relevância da atuação do/a pedagogo/a 

na EPT, mais especificamente, no tocante aos processos de planejamento e de 

formação continuada docente dentro de uma perspectiva de integração curricular  

entre formação geral e formal profissional. Contudo, observa-se que esse/a 

profissional ainda precisa ter suas atribuições disseminadas de forma mais ampla no 

Campus no qual a pesquisa foi desenvolvida, de modo que os/as docentes tenham 

ciência de que forma podem buscar apoio no sentido de aprimorar o desenvolvimento 

de seu trabalho na instituição onde atuam. Percebe-se ainda a necessidade de 

processos formativos docentes que enalteçam o currículo, por meio da atuação 

colaborativa do/a pedagogo/a nesses momentos, desenvolvendo, assim, um trabalho 

que possibilite os/as docentes entrar em contato com reflexões formativas a respeito 

dos saberes docentes, especialmente, por meio da conjugação necessária entre  

teoria e prática, o que, nos dizeres freirianos, nomeia-se como relação praxiológica. 
 
4.3 Análise de entrevista realizada com pedagogos/as do campo de pesquisa 
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  Como instrumento de coleta de dados dessa pesquisa, além de Questionário 

Diagnóstico, aplicado a dois/duas pedagogos/as, a um/a docente da formação geral e 

a dois/duas docentes da formação profissional, também realizamos uma entrevista 

com os/as dois/duas pedagogos/as do Campus local onde a pesquisa foi realizada. A 

entrevista foi realizada de forma presencial e individual a dois/duas pedagogos/as no 

mês de novembro de 2023. A entrevista foi elaborada de forma semiestruturada por 

meio de um roteiro com sete questões que tiveram suas respostas gravadas e 

integralmente transcritas para posterior análise sequencial das falas dos/as 

entrevistados/as. Apresentamos o roteiro da entrevista no Apêndice C. 

  Iniciamos a entrevista perguntando aos/às entrevistadas, P1 (Pedagogo/a 1) e 

P2 (Pedagogo/a 2),  como era o trabalho na função de Pedagogo/a no Campus? Quais 

níveis e modalidades que eles/elas acompanham e quais as atribuições deles/as junto 

ao/às docentes? 

 
QUADRO 3 - Caracterização do trabalho dos/as pedagogos/as no Campus da pesquisa 

PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] A função do pedagogo do Campus 
requer um nível como se fosse um 
coordenador pedagógico que a gente 
também visualiza em outras escolas, então a 
gente acompanha reunião de pais, 
acompanhamento discente, nós 
acompanhamos os professores. Mas aqui a 
gente tem uma outra atribuição também 
porque têm os coordenadores de curso, 
então a gente também trabalha em parceria 
com esses coordenadores. Com relação aos 
níveis e modalidades eu acompanho as 
turmas da EJA e também algumas turmas de 
Agroindústria do curso médio que também 
faço acompanhamento (P1). 

[...] A minha função é de acompanhamento 
pedagógico, ou seja, de acompanhamento 
do processo de ensino e aprendizagem. Isso 
significa que o nosso trabalho é voltado para 
acompanhar tanto o desenvolvimento do 
estudante e também o trabalho que também 
é desenvolvido pelos professores através do 
ensino. No caso dos níveis e modalidades eu 
atuo na educação básica nos cursos 
técnicos integrados tanto no curso integrado 
de Agropecuária quanto no curso técnico 
integrado em Agroindústria porque eu 
acompanho quatro turmas de 2ºs anos de 
Agropecuária, três turmas de 3ºs anos de 
Agropecuária e uma turma de 3º ano de 
Agroindústria. Além das oito turmas que 
acompanho oficialmente, independente de 
ser uma turma que está sob minha 
responsabilidade ou não, caso chegue 
algum aluno que precise e eu esteja no meu 
horário eu faço o acompanhamento, oriento 
da mesma forma que muitas vezes acontece 
quando eu não estou e /a P1 está (P2). 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 
  Conforme fala do/a P1, o/a pedagogo/a no IF desenvolve um trabalho 
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semelhante ao de um/a coordenador/a pedagógico/a, fazendo articulações com 

diversos sujeitos e atuando em diferentes níveis e modalidades de ensino 

considerando a verticalidade do ensino que se percebe nos Ifs. A resposta do/a P2 

complementa a resposta do/a P1 destacando que a atuação do/pedagogo/a está 

alinhada ao acompanhamento do rendimento escolar dos/as estudantes e as práticas 

de ensino dos/as docentes. Vale destacar que os/as pedagogas também 

acompanham diferentes níveis e modalidades de ensino e que se articulam entre si 

no sentido de melhor atender as demandas da instituição. Neste sentido, os/as 

pedagogos/as caracterizam o trabalho que desenvolve junto/às docentes no ensino 

médio integrado como: 

 
QUADRO 4  - Caracterização do trabalho que os/as pedagogos/as desenvolvem com os/as 

docentes 
PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] O acompanhamento que a gente faz é 
uma tentativa de parceria, a gente sempre 
trabalha junto ajudando em todas as 
dificuldades que o professor vai encontrando 
também no processo educativo, então 
quando eles, por exemplo, vêm até a gente 
buscar essa ajuda porque tem dificuldade e 
quer a nossa contribuição, a gente faz da 
melhor forma que a gente pode. Infelizmente 
aqui no Instituto a gente tem diferencial das 
outras escolas que esse trabalho não é tão 
solicitado ou requisitado quanto poderia, 
mas os momentos que eles acontecem, eles 
são riquíssimos porque existe a troca de 
experiências onde o professor pergunta e a 
gente pode colaborar mostrando para eles 
que o ensino pode acontecer de uma forma 
melhor [hesitação], digo, que o estudante 
pode aprender de um outro jeito. Então a 
gente busca sempre fazer essa parceria. 

[...] Se for para dizer assim: se é positivo, se 
é negativo, se é bom, se é ruim, se é correto, 
se não é correto, se é adequado ou 
inadequado [risos]. Eu não teria como 
descrever essa caracterização porque na 
realidade nós deveríamos fazer de fato um 
trabalho junto aos docentes no caso do 
ensino médio integrado. Um trabalho 
principalmente no sentido do planejamento, 
na formação. Isso ocorreu com mais 
evidência, por incrível que pareça, no 
período que nós estávamos remotamente. 
Nós tivemos mais possibilidades de 
desenvolver um trabalho de formação de 
professores e planejamento com eles no 
processo remoto. Isso eu digo porque nós 
conseguimos realizar com mais frequência 
do que mesmo no período presencial. Antes 
da pandemia, a gente já fazia, mas com 
dificuldades, no momento de pandemia que 
a gente pode descrever como momento 
remoto. No período remoto, nós 
conseguimos organizar além da formação 
pedagógica que nós sempre organizávamos 
no início de cada ano letivo. Nós 
conseguimos organizar uma formação para 
cada final de mês. Então, nós convidávamos 
virtualmente um professor que iria discutir 
uma determinada temática. Isso cada final 
de mês tinha uma formação além daquela 
formação que geralmente nós ocupávamos 
dois, três dias no máximo que é a formação 
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de início de ano letivo e durante esse 
processo também, voltando a questão do 
remoto, nós conseguimos, além das 
reuniões que eram essenciais, que deveriam 
acontecer [hesitação] ordinárias, posso 
utilizar o termo ordinárias. Nós 
conseguíamos desenvolver, realizar outras 
reuniões, reuniões de estudo de normativo, 
reuniões para o planejamento de um 
determinado módulo que iria acontecer. Pós-
pandemia as reuniões foram reduzidas, até 
mesmo a questão da formação, por exemplo, 
hoje a gente só tem uma formação 
pedagógica no calendário que é formação 
que antecede o início do ano letivo, ou seja, 
diminui ainda mais assim o papel do 
pedagogo, sem contar, que nem sempre 
essa formação é planejada com a 
participação nossa [hesitação], que nós 
tivemos a sorte, pelo menos, até antes da 
pandemia e durante a pandemia nós tivemos 
a possibilidade de ter uma participação, digo, 
no papel de pedagoga, de ter uma 
participação mais ativa, mais atuante do que 
hoje. Então nessa caracterização, como eu 
caracterizo o trabalho que desenvolvo junto 
aos docentes do ensino médio integrado, na 
minha visão eu poderia, ou melhor, tenho 
possibilidades de contribuir muito mais, tanto 
quanto a P1, nós temos possibilidades, mas 
a própria instituição, claro a instituição 
pessoas [hesitação], limitam o nosso fazer 
pedagógico (P2). 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 
 Conforme exposto pelo/a o/a P1, o trabalho que desenvolve junto aos/às 

docentes prima pela colaboração, objetivando estabelecer uma relação de parceria 

entre pedagogo/a-docente. No entanto, se percebe que esses momentos não tem 

regularidade institucional considerando que o apoio/acompanhamento dos/das 

pedagogos/as poderia acontecer para além de quando procurados/as pelos/as 

docentes, tendo em vista que os/as profissionais pedagogos/as precisam realizar 

mediações pedagógicas preventivas e/ou interativas junto aos/às docentes ao  longo 

do processo de forma sistematizada e planejada.  

Diante do que foi exposto pelo/a P2, percebe-se uma inquietação com relação 

ao tempo institucional destinado a processos formativos com os/as docentes. 

Percebeu-se que, durante a Pandemia, a atuação dos/das pedagogos/as junto aos/às 
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docentes foi mais intensa no sentido de aproximar-se deles/as por meio de formações, 

sobretudo, pela imposição do momento em que todos/as buscavam desenvolver um 

trabalho colaborativo e integrado para buscar respostas para o inusitado. Porém, 

foram criados tempos e espaços para essa finalidade, que poderiam ter sido 

replicados no retorno das atividades presenciais, considerando que o trabalho remoto 

possibilitou maior engajamento dos/as docentes nas reuniões, principalmente no que 

se refere à relação pedagogo/a-docente, como pudemos notar.  

Seria oportuno que no calendário da instituição houvesse, previamente 

definido, mais encontros formativos, que pudessem intensificar a mediação dos/das 

pedagogos/as junto aos/às docentes, principalmente, para discutir temas importantes 

para a qualidade da oferta do ensino médio integrado na instituição, embora, 

tenhamos ressalvas que tal feito somente poderá ter uma maior ressonância com a 

formatação de políticas sistêmicas voltadas ao papel do/a pedagogo/a na Rede 

Federal de Ensino, elaborado, consoante ao  que já anunciamos, cooperativamente. 

No que tange à participação dos/das pedagogos/as nos processos de planejamento, 

elaboração e revisão dos currículos dos cursos do EMI os/as entrevistados/as 

destacam que: 

 
QUADRO 5 - Atuação dos/as pedagogos/as nos processos de planejamento e revisão dos 

currículos 
PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] Essa participação é total, a gente 
realmente [hesitação] são os momentos que 
nós mais somos solicitadas. Essa parte de 
planejamento, elaboração, revisão dos 
currículos, o pedagogo é primordial nesses 
momentos. Então a gente nem pode dizer 
que não participaria de um momento como 
esse, porque esse é papel é intrínseco ao 
nosso ao nosso trabalho, então a gente não 
pode realmente [hesitação] e a participação 
da gente é dando formações, porque às 
vezes requer a formação para que o 
professor também possa participar de um 
modo mais coerente, é a elaboração e 
revisão porque ele já existe, muitos desses 
documentos já existem, então a gente tenta 
melhorar cada vez mais, adequar as 
situações que a gente vai vivenciando como 
agora a gente tem vivo na EJA como falei 
para você que os estudantes estão 

[...] Nós tivemos a última revisão dos cursos 
de ensino médio integrado em 2019. Eu 
participei no início das discussões e foi um 
período que, no decorrer do 
desenvolvimento dos trabalhos eu estava de 
licença capacitação, terminei não 
acompanhando, integralmente, todo o 
processo, acompanhei o início e o que eu 
percebo, independente de ter acompanhado 
apenas o início ou mesmo que eu 
acompanhasse todo o processo [hesitação]. 
Essa discussão, principalmente no que diz 
respeito a revisão dos currículos, fica muito 
preso à questão da matriz curricular, da 
carga horária dos componentes, dos 
próprios componentes que vão estar 
presentes lá na matriz, lá no projeto de 
curso, se vai atender a todos os docentes 
daquela determinada área. Então,  por mais 
que a gente tenha a participação de 
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passando [hesitação] tanto os estudantes 
quanto os professores estão percebendo 
que este projeto de curso já não atende 
mais, que ele precisa ser revisado, então são 
nesses momentos que a gente começa a 
fazer as revisões, reelaboração, reescrever 
o documento, procurar adequar à nova 
realidade. 

orientação, de participar da elaboração do 
texto [hesitação]. Mas, o que fica mais 
evidente na cabeça de boa parte dos 
docentes é a matriz, muitos (docentes) não 
estão preocupados com a questão de todo o 
conjunto do todo do documento, porque o 
projeto do curso ele não se limita à matriz, 
ele vai ter a caracterização da instituição, ele 
vai ter os objetivos, o perfil do curso, o perfil 
do egresso, do aluno que nós vamos colocar 
pro estágio, pro trabalho, que a gente vai 
formar. Mas assim, tem toda essa trajetória, 
mas o que fica mais evidente é a questão da 
matriz. Isso eu tenho observado, desde 
quando eu cheguei aqui, eu não cheguei a 
observar inicialmente porque já tinham feito 
a reestruturação na época. Pelo o que eu 
tomei conhecimento, a preocupação maior 
foi a matriz quando ocorreu em 2019 que eu 
já estava. Eu ingressei em 2011 aqui no 
Campus, quando ocorreu a reestruturação 
em 2019, foi justamente, no final de todo o 
trabalho em dezembro de 2019 quando 
concluíram todos os trabalhos, o que estava 
mais ali em evidência era a questão da 
matriz que atendia a todos os interesses, se 
contemplava os componentes que muitas 
vezes a gente observa assim que um 
componente foi dividido em dois, três 
componentes justamente para atender 
[hesitação]. Porque você trabalha com um 
pedacinho, o outro trabalha com outro 
pedacinho e aí vem a questão: e o 
integrado? Onde é que fica? Né?! 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 
Como destacado pelo/a P1, a participação dos/as pedagogos/as nos processos 

de planejamento, elaboração e revisão dos currículos dos cursos do EMI é intensa e 

ativa considerando que este é um dos momentos que eles/as são mais procurados/as 

pelos/as docentes. É um momento em que eles/as desenvolvem formações, 

especificamente, sobre o planejamento curricular integrado e assessoram a equipe 

docente na avaliação e revisão do currículo dos cursos. Vale destacar que como  a 

proposta é o ensino médio integrado, o ́ planejamento tende a ser organizado de forma 

a promover o engajamento de todos/as os/as docentes da formação geral e da 

formação profissional, na perspectiva de aprofundar estudos sobre a 

interdisciplinaridade e planejar atividades que considerem a interdisciplinaridade 
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como um dos eixos do processo de planejamento e implementação do que foi 

planejado. 

Na fala do/a P2, percebe-se, em alguma medida, uma inquietação acerca de 

sua participação nos processos de planejamento e de revisão dos currículos dos 

cursos do EMI, sobretudo, no que diz respeito à resistência de alguns/mas docentes, 

no que se refere ao planejamento curricular para além da seara de seu componente 

curricular. Observou-se a necessidade de intensificar processos formativos que 

possam ressignificar as práticas de planejamento curricular no processo de 

planejamento curricular integrado. Essa ação pode ser redimensionada, entre outros, 

por meio da atuação do/a pedagogo/a antes, durante e depois do processo de 

planejamento e também por meio do desenvolvimento de processos formativos junto 

aos/às docentes. 

Quando questionados/as sobre a percepção que os/as docentes da formação 

geral e da formação técnica profissional quanto ao trabalho que os/as pedagogos/as  

realizam em relação ao planejamento curricular, o/a P1 relata que: 

 
QUADRO 6 - Visão dos/as pedagogos/as em relação a percepção dos/as docentes da 
formação geral e da formação profissional acerca do trabalho que eles/as desenvolvem 

PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] Bem, fica difícil para a gente dizer qual é 
a percepção dos docentes porque essa 
percepção quem têm são eles, não é?! Eles 
poderiam responder de uma forma mais 
coerente. O que a gente pode observar é o 
que eles mostram para a gente, mas a gente 
não tem clareza dessa percepção. Então, a 
gente observa que eles buscam cumprir com 
o que é solicitado deles, o planejamento 
também, principalmente porque aqui a gente 
tem um projeto de curso, então eles têm 
ementas que eles, por área se dividiram, 
elaboraram e tentam ao máximo executar 
aquelas ementas. Então eu acredito que fica 
difícil dizer qual é a percepção deles. 

[...] Não é impossível a gente observar, não 
através de falas, mas às vezes de algumas 
posturas, talvez alguns não tenham a clareza 
do papel do pedagogo por mais que a gente 
já tenha tentado passar, mostrar, apresentar. 
Outros talvez acreditem que o pedagogo 
seria um [hesitação] eu lembro, vou fazer 
aqui um parêntese, eu lembro quando eu 
cheguei aqui em 2011 e ouvia falas de 
docentes que, por exemplo,  uma turma está 
sem aula, então o pedagogo seria um 
professor eventual que iria ficar dando um 
apoio naquela determinada turma e aí assim, 
entrar para falar com a turma para orientar, 
para passar algum normativo, alguma 
informação, nunca vi problema, eu entro com 
facilidade até porque minha identificação é 
muito com a sala de aula, mas não é esse o 
papel do pedagogo na instituição, nós não 
somos professores eventuais, então nós 
vamos além, até o próprio pedagogo 
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enquanto formador de professores, talvez se 
nós fossemos aproveitados nesse papel de 
formadores, nós tivéssemos um resultado no 
todo, não um resultado do nosso trabalho, 
mas um resultado no desempenho dos 
nossos estudantes, nós pudéssemos ter um 
resultado diferenciado, mas infelizmente a 
gente não consegue, então é muito difícil 
dizer exatamente o que os docentes 
pensam. Uma outra coisa, muitos, ainda 
voltados para a percepção dos docentes, 
muitos gostam das formações pedagógicas, 
outros a gente sente como algo inútil, 
irrelevante, insignificante e outros acreditam 
que as formações poderiam acontecer até 
através de um e-mail. Você manda um e-mail 
com o que iria ter na formação e já resolveria 
o problema. Isso independente de serem 
docentes da área técnica ou docentes da 
formação geral e têm aqueles que por mais 
que a gente queira fazer um trabalho de um 
acompanhamento mais próximo ao 
professor, eles sempre estão num 
sentimento de nível superior, não vou nem 
falar da questão acadêmica porque a 
questão acadêmica de titulação acadêmica é 
muito, não vou dizer assim insignificante, 
porque eu tenho uma titulação, mas é muito 
relativo, você pode ter uma titulação, você 
pode ser um mestre, um doutor, um pós-
doutorado  e você, não precisa [hesitação] 
primeiro que você não vai dominar tudo, não 
é porque você é doutor numa determinada 
área que você vai dominar tudo, que você é 
superior, sem contar que a titulação não nos 
faz nem melhor e nem pior, por isso que eu 
quando comentei em off a questão de um 
curso que fiz recentemente que mesmo 
sendo de uma área que eu já trabalhei eu 
poderia assim dizer eu já conheço isso aí o 
conteúdo já domino, já estudei [hesitação]. 
Independente de já ter estudado sempre 
vem, sempre tem algo a acrescentar. Se eu 
vou participar de uma formação, vamos 
supor com você, mesmo sendo uma 
temática da área pedagógica que é a minha 
área [hesitação]. Ah! Não vou prestar 
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atenção porque eu já vou me sentir superior 
no sentido  de já conhecer o que você sabe, 
o que você vai passar, não! Porque eu tenho 
certeza, pode ser que na sua fala 
determinada coisa, alguma coisa vai ter um 
sentido diferente mesmo eu com a titulação. 
Então a gente não pode avaliar o papel… 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 
A fala do/a P1 sinaliza que ainda não se desenvolve na instituição a prática 

sistematizada de ouvir dos/as docentes como estes avaliam a atuação do/a 

pedagogo/a na relação pedagogo/a-docente. Contudo, vale salientar que essa relação 

dialógica e colaborativa entre estes/as profissionais é fundamental para o 

desenvolvimento do processo educativo em uma instituição de ensino. A colaboração 

entre estes/as profissionais pode resultar em uma prática pedagógica mais eficiente, 

que promova o desenvolvimento dos/as estudantes e a melhoria contínua da 

qualidade do ensino. Com efeito, é pertinente que o/a pedagogo/a promova espaços 

de escuta para identificar como os/as docentes caracterizam sua atuação e os 

impactos dessa no que se refere ao desenvolvimento profissional docente e, 

consequentemente, aos processos de ensino-aprendizagem e no que se refere ao 

rendimento escolar dos/as estudantes. 

Nessa perspectiva, o/a P2 nos apresenta alguns elementos que merecem 

reflexão acerca de como os/as docentes, sem generalizações, compreendem a 

atuação do/a pedagogo/a na instituição. Diante do relato do/a P2, percebe-se que há 

uma resistência de alguns docentes quanto à atuação do/a pedagogo/a na instituição, 

pode-se atribuir essa resistência, a princípio, à inexistência de um documento 

acessível aos/às docentes que apresente as atribuições desse profissional no 

Campus. Essa é uma variável que não favorece a compreensão sobre a importância 

e as formas de atuação do/a profissional pedagogo/a na instituição tendo em vista, 

conforme relato do/a P2, que ao acessar o cargo, alguns/mas docentes demonstram 

ter conhecimento limitado sobre suas funções. Outro ponto destacado na fala do/a 

entrevistado/a é como alguns/mas docentes, tanto da formação geral quanto formação 

profissional, compreendem como deveria ser os processos de formação continuada e 

que tal processo poderia ser por meio de informes por e-mail. Alguns/mas, por 

exemplo, demonstram um comportamento como se não fossem necessárias 
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formações continuadas, considerando que já têm uma formação acadêmica 

considerável.  

Isso nos faz perceber o quanto os processos formativos planejados e mediados 

pelo/a pedagogo/a podem ter uma relevância nesse contexto para que docentes 

construam o entendimento de que os sujeitos se constituem professores/as pela 

convergência de diversos saberes, tais como: a) saberes didáticos (aqueles 

provenientes das diversas áreas do conhecimento); b) saberes curriculares (aqueles 

provenientes da compreensão de saber fazer seleção e organização dos saberes 

disciplinares em um corpus que serão ensinados nos programas escolares); c) 

saberes experienciais (aqueles provenientes do exercício profissional e que significam 

uma síntese dos demais saberes); d) saberes da ação pedagógica (aqueles 

relacionados a gestão do conteúdo e da sala de aula);  e e) saberes pedagógicos e 

didáticos (aqueles que provêm da trajetória acadêmica e são fundantes na ação 

didática e constituem um lastro conceptual e ideológico sobre os quais têm origem os 

saberes didáticos). Tais saberes estão fundamentados naquilo apontado e discutido 

por Tardif (2012) em suas pesquisas. 

Por outro lado, na fala do/a entrevistado/a (P2) se percebe a necessidade da 

própria instituição ressignificar o papel do/a pedagogo/a compreendendo este/a 

profissional e seus saberes como um/a formador/a em potencial para a formação 

continuada docente tendo em vista que essa é uma necessidade que é muito bem 

recebida por muitos docentes tanto da formação geral quanto da formação 

profissional.  

Nesse contexto, perguntamos aos/às pedagogos/as se eles/as percebem 

diferenças em relação ao trabalho que desenvolvem junto aos/às professores/as da 

formação geral e  da formação profissional, eles/as salientam que: 

 
QUADRO 7 - Diferenças do trabalho desenvolvido entre docentes da formação geral e da 

formação profissional 
PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] Não, não sinto. Assim, nós temos a parte 
técnica também muito boa. Nós temos 
professores da formação técnica que tem 
uma atitude docente, mesmo sem a 
formação específica de docência, mas eles 
têm uma visão muito boa. Então a gente tem, 

[...] Têm muitos professores que nós temos 
na instituição... [hesitação] muitos docentes 
que são da formação geral e que, muitas 
vezes, eles não demonstram tanto interesse 
no trabalho pedagógico e podem até 
considerar insignificante o papel do 
pedagogo na instituição e, por outro lado, 
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por exemplo, o professor que tenta ao 
máximo transformar a vida desses 
estudantes, inclusive esses estudantes 
muitas vezes seguem as carreiras que esses 
professores seguiram, esses estudantes 
tentam uma formação naquela área porque 
se inspiram nessas vidas. Então, o amor que 
eles têm por aquela área, pela aquela 
profissão que eles atuam, às vezes, é 
transmitido para o aluno. Então, o estudante 
que se identifica com aquele professor pelo 
amor que ele tem, às vezes, pela disciplina e 
aprende muito com ele. Então nós temos 
tanto professores da formação geral quanto 
professor da formação técnica muito bem 
preparados. Temos aqueles que têm um 
pouco de dificuldade, mas no geral temos 
professores muito bem preparados. 

nós podemos ter docentes da formação 
técnica que são da formação da área técnica 
e que eles têm uma visão pedagógica, têm 
uma preocupação com o pedagógico. Nós 
vamos ter, pelo menos no nosso Campus, 
docentes da formação geral preocupados 
com a parte pedagógica, do mesmo jeito que 
nós vamos ter também docentes das áreas 
técnicas, como nós vamos ter docentes da 
formação geral e área técnica que não vão 
estar preocupados, vão estar apenas 
preocupados com o seu “pedacinho”, com o 
seu componente, com a quantidade de aulas 
que vão dar. Então é algo assim que a gente 
não pode nem fazer julgamentos, eu não 
posso olhar para o professor que é da área 
técnica e dizer assim que ele não gosta do 
trabalho que eu desenvolvo e julgar o da 
área da formação geral, já como um 
professor que já tem uma base pedagógica, 
então, eu não posso porque pode acontecer 
de existir uma contradição na postura de 
cada um. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

No que se refere ao trabalho desenvolvido junto aos/às docentes da formação 

geral e da formação profissional, segundo as transcrições provenientes dos/as 

participantes (P1 e P2), dispostas no Quadro 7, não há diferenciação. Na concepção 

de P1, na instituição há docentes com um perfil didático-pedagógico que dialoga com 

os trabalhos de assessoria prestados pelos/as pedagogos/as e que tais docentes 

servem de inspiração para os/os estudantes pelo trabalho de referência que 

desenvolvem na instituição. As falas de P1 e de P2 se complementam no que refere 

ao trabalho que desenvolvem junto aos/às docentes, independentemente de serem 

docentes da formação geral ou da formação profissional. Percebe-se que os limites 

de posturas entre os grupos de docentes, na percepção disposta pelos/as 

pedagogos/as, no tocante aos processos de acompanhamento pedagógico e aos 

processos de formação continuada, não têm relação com a formação acadêmica 

dos/as docentes, sendo compreendido como algo relacionado às características 

individuais de cada um/a. Tais dados nos revelam a necessidade, do ponto de vista 

institucional, de sistematização quanto à promoção de diálogos por meio de formação 

continuada, tendo em vista práticas integradoras entre os dois grupos de docentes 

que integram os quadros na Rede Federal de Ensino. Ao questionar aos/às 

pedagogos/as sobre se o planejamento curricular fornece contribuições para a 
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organização da prática docente, P1 e P2, por meio de suas transcrições, apresentam-

nos as suas posições, que estão dispostas no Quadro 8 a seguir.  

QUADRO 8 - Contribuições do planejamento curricular para a organização da prática 
docente 

PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] Sem planejar a gente não consegue 
atuar, não é?! O planejamento é o princípio, 
então, a gente primeiro tem que pensar o 
que é que a gente quer, o que é que a gente 
almeja. Então, se eu não planejo, se eu não 
penso no currículo, se eu não penso naquilo 
que deve ser feito, como é que posso atuar 
na prática? Então, sem planejamento, a 
prática fica impossível de ser realizada, não 
é?! Às vezes, ela é realizada de uma forma 
instantânea, então, sem pensar, a gente não 
pode fazer isso. Então, enquanto 
formadores, que somos, a gente tem que 
planejar nossas ações. 

[...] Com certeza, olhe, sempre nos 
momentos, tanto das formações gerais 
quanto até nas conversas mesmo informais 
e até por ser pedagoga, por ter passado mais 
de 20 anos em uma sala de aula, eu sempre 
vou defender o planejamento. Claro que não 
o planejamento de uma forma que você faz 
o planejamento, elaborou aquele 
documento, encaminhou e aí cumpriu com a 
cobrança, foi obrigação. Não! Mas o 
planejamento que você vai estar ali 
acompanhando o que você está 
trabalhando, você vai estar preocupado com 
a forma que está acompanhando, você vai 
ter consciência de que aquele planejamento 
ele precisa ser flexível, a gente bate nessa 
tecla. Olhe! O planejamento é essencial, é 
uma necessidade que nós profissionais 
temos. Além de ser uma necessidade, o 
planejamento precisa ter uma flexibilidade 
porque eu posso, sim, planejar e durante 
meu processo de trabalho, no 
desenvolvimento das minhas aulas, 
observar que eu preciso rever meu 
planejamento. Então, eu preciso ter esse 
olhar, eu não posso enxergar o planejamento 
somente como algo que eu vou fazer para 
cumprir com uma obrigação, com uma 
cobrança da instituição. Então, o ato de 
planejar, não somente na nossa área da 
Educação, mas em todas as áreas, o ato de 
planejar é essencial. Quando a gente 
planeja, a gente tem, a gente pode até errar, 
mas as possibilidades são menores de 
cometer a falha e quando nós não 
planejamos, nós vamos na base do 
improviso e na base do improviso eu não vou 
estar  desenvolvendo um trabalho que vai 
contribuir positivamente para o processo de 
ensino e aprendizagem do nosso estudante 
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e o nosso objetivo tem que ser o estudante 
[hesitação] o ato de planejar pensando no 
estudante, se eu planejo, chego lá na minha 
aula, observo que a minha turma ela vai ter 
dificuldade de acompanhar o que eu 
planejei, então eu preciso rever o que eu 
planejei e rever no sentido de refazer para 
tentar adequar as necessidades da turma. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

No Quadro 8, a partir da transcrição da fala de P1, depreende-se que o 

planejamento curricular pode ser compreendido como uma potente ferramenta que 

contribui para a organização da prática docente, tendo em vista que permite aos/às 

docentes interpretarem e interferirem na realidade visando à qualidade da 

aprendizagem dos/as estudantes, de modo que os objetivos sejam alcançados e as 

improvisações sejam evitadas no processo educativo. Complementarmente, na 

análise da fala de P2, percebe-se que este/a profissional entende o planejamento 

como parte essencial do processo educativo e que não deve ser realizado por uma 

exigência institucional, mas, sim, para conduzir os processos de ensinoe 

aprendizagem, sem deixar de considerar os ajustes que devem ser feitos para garantir 

o sucesso do que foi previamente planejado e que se alcancem os objetivos 

propostos. 

Nessa perspectiva, o/a pedagogo/a, como já destacado, tende a assumir o 

papel de fazer a articulação necessária nas diferentes fases de elaboração do 

currículo, que prima pela integração entre a formação geral e a formação profissional 

na relação de cooperação com os/as docentes. Essa é uma ação desafiadora para 

este/a profissional, que mesmo diante de seus saberes sobre o campo educacional, 

carece de estar aberto a mudanças, que têm se feito constantes, no meio social que 

conduzem a implicações no modo como os currículos são constituídos. Tal 

alargamento de compreensão tende a possibilitar o auxílio aos/às docentes no sentido 

de estes/as realizarem a integração necessária em prol da formação geral com a 

formação profissional. 

Por fim, apresentamos o Quadro 9, a seguir, que intuiu como questionamento 

saber se, na concepção dos/as pedagogos/as, havia aspectos que precisariam ou 
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poderiam ser melhorados quanto ao planejamento curricular e, por extensão, às suas 

contribuições para prática dos/as docentes. 

QUADRO 9 - Aspectos que precisam ou podem ser melhorados a partir das 
contribuições do planejamento curricular 

PEDAGOGO/A 1 PEDAGOGO/A 2 

[...] Planejamento mais próximo um do outro 
porque a gente demora um pouco, às vezes, 
para fazer essas ações... [pausa] esses 
planejamentos. Isso se deve até ao fato da 
correria do cotidiano, das aulas, que são 
uma atrás da outra, da falta de tempo, às 
vezes, do ato de planejar, assim parar para 
estar pensando, mas essas formações e o 
planejamento que a gente executa, quando 
a gente para e a gente faz ele, porque ele é 
primordial, é essencial então o professor, às 
vezes, faz isso muito sozinho, então... 
[pausa] e sozinho, às vezes, por não querer 
ou achar que aquele planejamento é uma 
coisa dele, da área dele, típica dele. Então, 
o que a gente poderia melhorar é fazer com 
que o professor, claro não são todos, 
conheçam o papel do pedagogo  de uma 
forma mais... [pausa] e quanto a gente 
poderia contribuir para a área dele, para a 
atuação dele. Eu acho que isso falta um 
pouco no Instituto de um modo geral, o 
professor perceber que o pedagogo é 
importante. Quando a gente faz tudo junto é 
bom porque tanto o professor quanto o 
pedagogo, quanto o aluno cresce. Mas têm 
aqueles momentos que, infelizmente, o 
professor não busca e a gente não sabe o 
que ele está fazendo, que é como tem 
acontecido e, às vezes, a gente percebe 
essa relação por meio do relato dos 
estudantes que chegam aqui e diz assim: 
“olha tá acontecendo assim na sala  de aula, 
não é?!”. Então, isso seria uma coisa 
bastante rica, essa troca, então quando ela 
acontece, ela é perfeita, ela ajuda a gente, 
ela ajuda o estudante e é muito boa. 

[...] Sim, sempre há, uma educação... 
[pausa]. Por mais que a gente trabalhe as 
diversas temáticas, sempre haverá uma 
necessidade de nós continuarmos com o 
trabalho e até porque o planejar (pausa)o 
planejamento requer que a gente tenha 
conhecimento do currículo, das 
metodologias, da sistemática de avaliação. 
Não é planejar apenas pensar nos 
conteúdos. É como eu disse na questão 
anterior, o planejamento que eu possa 
pensar no meu estudante, então, a gente 
recebe o estudante para o nível médio 
integrado técnico, sendo que nós recebemos 
o estudante de diversas localidades do 
estado e com as diversas diferenças. 
Aqueles que vêm de escolas particulares 
que estudaram, fizeram cursinho para 
ingressarem no Instituto, nós temos aqueles 
que vêm de escola pública que, muitas 
vezes, nem têm todos os professores de 
todos os componentes curriculares , aqueles 
que já chegam com dificuldades, 
dificuldades de aprendizagem, aqueles que 
vão ter deficiências, os transtornos, então eu 
preciso sempre estar em um processo de 
aprendizagem, enquanto profissional para 
conhecer, para aprender, para entender, 
para planejar e para atuar de uma forma que 
eu contribua o máximo possível para que o 
meu aluno, ele consiga aprender. Então, 
nessa questão, não é somente uma prática 
docente voltada para o meu espaço, para a 
minha área, seja técnica ou de formação 
geral, para os meus conteúdos, mas é um 
pensar para um todo e esse todo envolve 
seres humanos que são os nossos 
estudantes. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
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Com base nesse último Quadro 9, na fala de P1, há um posicionamento quanto 

à necessidade da definição de um cronograma específico para as reuniões de 

planejamento. Em sua visão, postergar esses momentos para os/as docentes, por 

conta de outras demandas, que parecem ser igualmente importantes, pode não ser 

produtivo para a organização curricular, a considerar que a instituição oferta o EMI e 

tem como objetivo, como já destacado, uma formação integrada, crítica e humanizada 

para que os sujeitos tenham formações críticos-emancipatórios para suas atuações 

sociais e no mundo do trabalho. Ante isso, constata-se que o processo de 

planejamento na instituição precisa intensificar esse movimento por meio de 

mecanismos que viabilizem esses tipos de processo formativo docente. 

Ainda no que concerne ao Quadro 9, na fala transcrita de P2, depreende-se 

que o planejamento é um processo que se não conclui com a elaboração de um plano, 

isto é, em seu posicionamento, é um processo que deve emergir a partir de um 

diagnóstico que considere a heterogeneidade dos/as estudantes e as especificidades 

do EMI. Com isso, infere-se que é papel do/a pedagogo/a, dentre tantas outras 

atribuições que assume na instituição, organizar, planejar, acompanhar e avaliar a 

implementação da proposta curricular para que os objetivos almejados sejam 

alcançados em sua plenitude. Tais dados somente reafirmam a necessidade, a nosso 

ver, de implementação de políticas públicas com vistas à superação da dualidade 

entre formação geral e formação profissional alicerçada numa formação omnilateral 

dos sujeitos. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL 
 
 Esta Seção intenciona apresentar ao/à leitor/a o Produto Educacional (PE) 

desenvolvido a partir da nossa pesquisa. Os Mestrados profissionais se distinguem 

dos Acadêmicos porque é necessário, além de produzir a dissertação, o/a discente 

também elabora um Produto Educacional como parte suplementar do trabalho, pois 

nessa modalidade deve haver uma integração entre o conteúdo e o pedagógico como 

o Comunicado nº 001/2013 da coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES): 

 
[...] Os Programas da Área de Ensino, na Grande Área Multidisciplinar da 
CAPES, focam as pesquisas (artigos e livros) e produções (processos, 
materiais, tecnologias educacionais e sociais, propostas educativas, 59 
políticas públicas) em “Ensino de determinado conteúdo”, buscando 
interlocução com Áreas geradoras dos conhecimentos a serem ensinados. É 
característica específica da Área o foco na integração entre conhecimento 
disciplinar e conhecimento pedagógico. A Área de Ensino é, portanto, uma 
Área essencialmente de pesquisa translacional, que busca construir pontes 
entre conhecimentos acadêmicos gerados em educação e ensino para sua 
utilização em produtos e processos educativos na sociedade (CAPES, 2013, 
p. 01). 
 

 Uma vez elaborado, o PE foi apresentado à Banca, no momento da defesa 

pública, e teve como pressuposto a sua aplicabilidade por outros/as pesquisadores/as 

no contexto real, seja em sala de aula ou em outro ambiente não necessariamente 

formal de ensino. Porquanto, 

 
[...] a modalidade profissional necessita estabelecer uma interlocução com 
demais setores da sociedade, extrapolando os muros da academia e 
promovendo “transferência de tecnologia” científica e/ou cultural, bebendo na 
fonte da pesquisa aplicada, além de ampliar o tempo de exposição e reflexão 
do profissional aos referenciais teórico-metodológicos de cada área de 
conhecimento (Rôcas; Moreira; Pereira, 2018, p.61). 
 

Os Produtos Educacionais podem ser materializados por meio da elaboração 

de materiais didáticos, criação de software ou aplicativos, eventos organizados, 

relatórios técnicos. O PE deve ser elaborado com o intuito de responder a uma 

pergunta/problema oriunda do campo de prática profissional, podendo ser um artefato 

real ou virtual, ou ainda, um processo (Bessemer; Treffinger, 1981 apud Rizzatti et al., 

2020). 

Nesse tocante, elaboramos um produto intitulado como Caderno (auto) 

Reflexivo do/a Pedagogo/a: impressões de um pesquisador-pedagogo da Rede 
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Federal de Ensino, com vistas a colaborar, a partir das atribuições do/a pedagogo/a, 

com processos formativos docentes que enalteçam o currículo integrado entre 

docentes da formação geral e os da formação profissional na Rede Federal de Ensino, 

especificamente, no Campus Satuba do Instituto Federal de Alagoas (Ifal). 

Nomeamos Caderno (auto) Reflexivo do/a Pedagogo/a: impressões de um 

pesquisador-pedagogo na Rede Federal de Ensino, como uma coletânea de ações 

que apresenta subsídios teórico-práticos e metodológicos para atuação do/a 

pedagogo/a no processo de discussão do currículo integrado do EMI na Rede Federal 

de Ensino frente ao processo de formação continuada docente, em especial, com 

vistas a temas atrelados à formação humana integral, à politecnia e à 

omnilateralidade, bem como aos saberes profissionais docentes na atuação do EMI. 

 A escolha desta tipologia de PE se deu porque no âmbito do ProfEPT/Ifal, existe 

uma razoável escassez de Produtos Educacionais que abordem questões intrínsecas 

à atuação do/a pedagogo/a nos processos de planejamento curricular integrado e da 

formação docente que coadune com esta temática. Dessa forma, elegemos o Caderno 

(auto) Reflexivo porque almejamos que possa contribuir na atuação do/a pedagogo/a 

no Instituto Federal nos processos formativos inerentes ao planejamento curricular 

integrado por meio de ações integradoras entre docentes da formação geral e 

docentes da formação profissional com vistas à formação omnilateral dos/as 

estudantes. 

 Nesse contexto, toda e qualquer adaptação se faz necessário considerando 

que as realidades são diferentes e o tema de estudo é amplo e não poderá se limitar 

a este recorte de discussão, embora ele possibilite subsídios para a promoção de tal 

reflexão. Para isso, descrevemos no encarte, de forma didática, alguns 

encaminhamentos que, a nosso ver, têm relevância para a atuação do/a pedagogo/a 

nos processos de planejamento curricular integrado e formação docente. 

 Considerando que no período de avaliação do PE a Rede Federal estava 

vivenciando um período de greve, sentimos a necessidade de convidar, para realizar 

a avaliação do nosso trabalho, pedagogos/as de dois campi distintos do lócus da 

pesquisa. O convite foi realizado por e-mail e quatro pedagogo/as aceitaram participar 

da avaliação do PE de forma voluntária. 

 Os/As avaliadores/as são graduados/as em Pedagogia, além da graduação 

um/a dos/as avaliadores/as tem especialização, um/a tem mestrado e outro/a tem 

doutorado, um/a deles/as tem apenas graduação. Diante da verticalização do ensino 
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no IF, todos/as atuam no EMI, sendo que dois/duas atuam, além do EMI também no 

ensino superior, um/a deles/as atua apenas no EMI e no ProEJA. Os/As avaliadores 

atuam como pedagogos/as, independente do Campus onde iniciaram suas atividades 

na Rede Federal de Ensino, por um período que varia de 3 a 29 anos. 

 A avaliação do PE aconteceu no mês de maio de 2024 por meio de um 

questionário no Google Forms, disposto no Apêndice D, a partir de doze tópicos, 

sendo sete deles estruturados e cinco semiestruturados, mediante as respostas 

obteve-se os seguintes dados: 

a) 75% dos/as pedagogos/as responderam que a organização (estrutura 

temática) do PE atende satisfatoriamente, enquanto 25% disseram que tal 

estrutura atende parcialmente satisfatória; 

b) 75% dos/as pedagogos/as responderam que o PE reflete/tenciona sobre a 

necessidade de uma maior sistematização quanto aos processos de 

planejamento curricular integrado no EMI com vistas à formação continuada 

dos docentes da EPT e outros  25% reflete/tenciona parcialmente satisfatória 

tal necessidade; 

 Ao serem solicitados/as para atribuir uma pontuação ao Produto Educacional 

em uma escala de 0 a 10, 75% dos/as pedagogos/as atribuíram a nota 10 e outros  

25% atribuíram a nota 5. No que diz respeito a aspectos como: conteúdo, disposição 

das ideias e forma como foi organizado, o PE foi classificado para 75% dos/as 

pedagogos/as com pontuação 10  e outros  25% atribuíram a nota 7. 

 Questionamos aos/às pedagogos/as, doravante, identificados/as como 

Avaliador/a 1, Avaliador/a 2, Avaliador/a 3 e Avaliador/a 4, se a divulgação do PE, 

intitulado  Caderno (auto)Reflexivo do/a Pedagogo/a: impressões de um pesquisador 

pedagogo na Rede Federal de Ensino, pode trazer alguma contribuição para o 

desenvolvimento do seu trabalho junto aos/às docentes, eles/elas destacaram que: 

 

QUADRO 10:  Contribuições do PE para o desenvolvimento do trabalho do/a pedagogo/a 
junto aos/às docentes 

AVALIADOR/A 1 

Sim. A partir da apreciação do produto surgiram novas ideias de perspectiva de atuação. 

AVALIADOR/A 2 

Sim, com certeza! Além dos fundamentos epistemológicos sobre os quais se ancora, 
apresenta possibilidades práticas de intervenção, o que ajuda muito na práxis pedagógica. 
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Além de induzir à reflexão, o faz vinculando a esta prática, o que constitui, para mim, um 
diferencial importante do produto apresentado. 

AVALIADOR/A 3 

Sim. Algumas boas referências de revisitação de leituras. 

AVALIADOR/A 4 

Sim. Ajudaria a orientar servidores novos e antigos sobre o papel do pedagogo nos Institutos 
quanto ao currículo integrado. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

 Considerando que o PE foi avaliado pelo público ao qual se destina, 

depreende-se das respostas dadas pelos/as avaliadores/as que o objetivo proposto 

foi alcançado tendo em vista, que não tínhamos a pretensão de apresentar respostas 

prontas e acabadas para um fenômeno que se manifesta de formas diferentes em 

cada contexto. Nesta esteira, as nossas proposições quando e se replicadas podem 

e devem ser flexíveis no sentido de que o nosso PE tende a ser um referencial que 

possa contribuir para que o/a pedagogo/a desempenhe o seu papel frente às 

demandas didático-pedagógicas do processo de planejamento curricular integrado e 

na formação docente inerente à temática aqui estudada com a intencionalidade que 

se propõe para atividades dessa natureza. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Realizar esta pesquisa, que trata do papel do/a pedagogo/a no processo de 

planejamento curricular integrado, na Rede Federal de Ensino, apresenta-se como um 

desafio para nós, dadas as peculiaridades inerentes às atribuições deste/a profissional 

nos Institutos Federais e, sobretudo, pelo nosso interesse, mesmo na condição 

assumida como servidor da Rede Estadual de Ensino que, em alguma medida, 

pretendia ver quais eram as aproximações estabelecidas entre um lócus e outro de 

atuação, neste caso, num espaço na condição de pesquisador e noutro no exercício 

profissional assumido, que nos motivou na realização do presente estudo.  

Esta pesquisa procurou dar ênfase à atuação do/a pedagogo/a na função não 

docente, atuando como membro da equipe pedagógica, focado na mediação do 

trabalho docente no contexto do ensino médio integrado à EPT o que leva este/a 

profissional a desenvolver processos formativos entre os/as docentes de forma a 

contribuir de forma colaborativa no processo de planejamento curricular integrado. 

Contudo, percebeu-se que esse processo aponta algumas fragilidades no que 

se refere à atuação do/a pedagogo/a e das relações que se estabelecem entre esse 

profissional e os/as docentes, sobretudo, porque ainda não há uma sistematização, 

em formato de documento, como pudemos constatar, no que se refere à atuação, ao 

papel do/a pedagogo/a nos Institutos Federais, especialmente, no lócus investigado, 

no contexto do Instituto Federal de Alagoas (Ifal). Esse é um dos fatores que, em 

nosso ponto de vista, pode fragilizar a atuação deste/a profissional na perspectiva de 

organizar tempos e espaços para o aprofundamento das bases conceituais da EPT,  

por meio da organização de encontros formativos, que culminem com um 

planejamento curricular integrado entre formação geral e formação profissional no 

ensino médio integrado. 

Nessa esteira, para assumir esse papel de mediador/a cabe ao/à pedagogo/a 

investir no seu processo formativo considerando que tanto na sua formação inicial 

quanto na formação continuada dos/as docentes não lhes foi permitida construir 

saberes pedagógicos inerentes ao processo de formação omnilateral, principalmente 

os/as docentes que não fizeram licenciaturas, sobretudo, tendo em vista a restrita 

discussão que os cursos de licenciatura, em específico, o de Pedagogia, se 

estruturam quanto à modalidade Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e as suas 

bases conceituais.  



 
 

 

Tal mudança paradigmática, além de políticas sólidas no sentido de construção 

cooperativa entre os órgãos sistêmicos e os/as profissionais pedagogos/as atuantes 

na Rede Federal de Ensino, requer do/a pedagogo/a uma abertura, nessa direção, ao 

novo no sentido de ser corresponsável pelos processos formativos dos/as docentes 

com ênfase na integração curricular, a considerar o currículo integrado entre os 

componentes curriculares da formação geral com aqueles, a depender do curso, 

ofertados com vistas à formação profissional. 

Ainda nessa direção, julgamos pertinente também que, ao/à pedagogo/a, 

compete dedicar-se a atividades que possibilitem seu aprofundamento intelectual, que 

incluam estudar legislações e ter condições de acessar trabalhos científicos 

relacionados à educação de forma ampla e à EPT, em específico. Ademais, produzir 

textos científicos e materiais que possam auxiliar em sua prática pedagógica, bem 

como participar de eventos que divulguem conhecimento científico, a considerar, 

sobretudo, a partir do campo investigativo com o qual tivemos contato, práticas que 

nos levam a crer o engajamento dos/as pedagogos/as em práticas de ensino e de 

extensão em editais abertos no âmbito do Instituto Federal de Alagoas. 

Apesar do organograma do Instituto Federal apresentar a função de 

coordenador pedagógico, que é assumida não necessariamente por um/a 

pedagogo/a, e, para fins de esclarecimento, é um Função Gratificada (FG), podendo 

ser assumida, inclusive, por outro/a técnico/a ou mesmo por um/a docente,  as 

atribuições do/a pedagogo/a no Campus se aproximam a de um coordenador 

pedagógico, não no sentido estrito, mas no sentido amplo, que perpassa pela figura 

do/a formador/a de professores/as em processos contínuos de ensino e 

aprendizagem.  

Desse modo, no Ifal, é atribuição do/a pedagogo/a participar e oferecer 

contribuições para a elaboração/reformulação do PPC dos cursos integrados, para 

que estes atendam às premissas institucionais; a assessoria e o acompanhamento da 

prática docente, no que se refere à integração entre formação geral e formação 

profissional e promoção de encontros formativos que abordam temáticas da EPT. A 

esta inquietação, atrela-se um problema de pesquisa e, com isso, veio a pergunta: 

como, por meio de ações formativas docentes, pode-se promover discussões 

pautadas na concepção de currículo integrado voltadas a docentes da formação geral 

e formação profissional? À vista desse questionamento, foi levantada a seguinte 

hipótese: o/a pedagogo/a pode desenvolver ações formativas com os/as docentes da 



 

 

formação geral e da formação profissional com vistas a enaltecer o currículo integrado 

na Rede Federal de Ensino, especificamente, no Campus Satuba do Instituto Federal 

de Alagoas (Ifal). 

No que se refere à pergunta de pesquisa na qual nos debruçamos por meio de 

aplicação de questionário diagnóstico, entrevistas e análise dos dados, entendemos 

que a pergunta da pesquisa encontrou resposta, bem como a hipótese levantada foi 

confirmada, a partir da nossa conclusão que por meio de processos formativos o/a 

pedagogo/a tenciona criar situações para que docentes da formação geral e da 

formação profissional aprofunde seus saberes sobre as bases conceituais da EPT e 

consiga fazer a transposição desses conhecimentos para a prática de planejamento 

curricular integrado tendo em vista a superação da dicotomia histórica entre formação 

geral e formação profissional almejando a formação omnilateral dos sujeitos no 

sentido de promover transformações sociais. 

Entre os objetivos traçados, avaliamos que foram cumpridos, conforme o 

disposto: 

a) Objetivo geral: Refletir, a partir das contribuições do/a pedagogo/a da Rede 

Federal de Ensino, sobre os processos formativos docentes que enalteçam o 

currículo integrado entre docentes da formação geral e da formação 

profissional na Rede Federal de ensino, especificamente, no Campus Satuba 

do Instituto Federal de Alagoas (Ifal). Houve a proposição e realização de uma 

ação/reflexão por parte do pesquisador, a partir dos instrumentos de coleta de 

dados aplicados ao público alvo desta pesquisa, onde podemos perceber os 

limites que se impõem ao trabalho dos/as pedagogos/as e as possibilidades de 

redimensionar tais limites por meio de processos colaborativos de formação 

continuada necessários para o planejamento curricular integrado entre 

docentes da formação geral e da formação profissional na Rede Federal de 

Ensino, especificamente no EMI. 

b) Objetivos específicos: Analisar as discussões in locus, no âmbito da formação 

continuada docentes, pautadas na abordagem do currículo integrado na Rede 

Federal de Ensino; Identificar as concepções de currículo integrado presentes 

no trabalho pedagógico na EPT; e elaborar, de forma colaborativa, um Caderno 

(auto) Reflexivo do/a pedagogo: impressões de um pesquisador-pedagogo na 

Rede Federal de Ensino, que trate do trabalho pedagógico do/a pedagogo/a na 

promoção da discussão do currículo integrado no Instituto Federal de Alagoas 



 
 

 

- Ifal - Campus Satuba, com vistas à formação docente para a EPT, em 

especial, voltada para o EMI. Vale destacar que tivemos uma excelente 

recepção da instituição para aplicação da nossa pesquisa, principalmente, 

dos/as pedagogos/as, porém observamos resistência de alguns/mas docentes 

para participar da pesquisa, vale salientar, que tal resistência não estava 

diretamente relacionada à pesquisa nem ao pesquisador, conforme observador 

tal resistência está relacionada à compreensão, já instituída, sobre as 

impressões que tais profissionais construíram sobre o papel do/a pedagogo/a 

na instituição. Contudo, por meio da mediação do Departamento de Apoio 

Acadêmico conseguimos superar algumas variáveis intercorrentes e aplicar a 

pesquisa com o quantitativo de docentes que se dispuseram a  participar. 

Mesmo diante das variáveis aqui apresentadas, conseguimos atingir os 

objetivos propostos por meio de ajustes necessários que houve necessidade 

de fazer de modo que as estratégias para levantamento dos dados desse 

estudo se adequasse ao/às participantes. 

No que se refere a avaliação do Produto Educacional ao longo percurso 

investigativo entendemos que este processo deveria ser realizado por pedagogo/as 

de campi distintos de onde a pesquisa foi aplicada de modo a ampliar os pontos de 

vista sobre o PE por meio da participação de pedagogos/as de realidades diferentes 

do lócus da pesquisa. 

Assim, o Produto Educacional foi avaliado no mês de maio de 2024 por quatro 

pedagogos/as de dois campi do Ifal diferentes do local da pesquisa e percebemos que 

o PE teve uma aceitação considerável pelos/as pedagogo/as e temos o anseio que 

este Produto possa contribuir para o/a pedagogo/a refletir sobre a necessidade de 

buscar a institucionalização de políticas mais direcionadas a sua atuação na Rede e, 

sobretudo, que lhe possa conferir princípios para a construção de suas identidades na 

Rede Federal de Ensino. 

Portanto, concluímos, ainda que sem a pretensão de estabelecer 

generalizações, que o/a pedagogo/a pode contribuir para o desenvolvimento de 

processos formativos entre docentes da formação geral e da formação profissional de 

forma a enaltecer o processo de planejamento curricular integrado na EPT.  Porém, 

ratificamos que o/a pedagogo/a ao pensar em um processos formação continuada que 

dialogue com as necessidades reais dos/as docentes deve iniciar, sobretudo, pelo 

levantamento prévio de tais necessidades a fim de tematizar a prática pedagógica por 



 

 

meio de processos formativos que reflitam as expectativas dos sujeitos que estarão 

envolvidos nesse processo e que estas ações estejam fundamentadas na práxis teoria 

e prática para que os resultados sejam significativos para os sujeitos envolvidos. 

Assim, entendemos que é por meio desse movimento que o papel do/a pedagogo/a 

no processo de planejamento curricular integrado na Rede Federal de Ensino pode 

coadunar com a efetivação do processo educativo dentro de uma concepção de 

formação omnilateral que promova transformações na vida dos/as estudantes 

filhos/as da classe trabalhadora e no território no qual eles/as vivem. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO DIAGNÓSTICO - PEDAGOGO/A 
 

 



 

 

 
 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

 
 



 
 

 

APÊNDICE B- QUESTIONÁRIO DIAGNÓSTICO - DOCENTES  
 

 
 
 
 



 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 



 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 



 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA - PEDAGOGO/A 



 
 

 

 
Nome: _____________________________________________ Idade: ___________ 

Telefone: ________________ E-mail: _____________________________________ 

Formação: __________________________________________________________ 

Atua na área de formação: geral (  ) técnica profissional (  ) 

Tempo de atuação na instituição: _________________________________________ 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PEDAGOGO/A 
 

1. Como é o seu trabalho na função de Pedagogo(a) no Campus? Quais níveis e 
modalidades você acompanha e quais as suas atribuições junto a estes? 

2. Como você caracteriza o trabalho que desenvolve junto aos docentes do 
Ensino Médio Integrado (EMI)? 

3. Qual a sua participação no processo de planejamento, elaboração e revisão 
dos currículos dos cursos do Ensino Médio Integrado? 

4. Qual a percepção dos docentes (da formação geral e da formação técnica 
profissional) quanto ao trabalho que realiza em relação ao planejamento 
curricular? 

5. Você percebe diferenças em relação ao trabalho que desenvolve junto aos 
professores da parte que trabalham com a área da formação geral e da 
formação técnica profissional? 

6. O planejamento curricular traz contribuições para a organização da prática 
docente? De que maneira? 

7. Há aspectos que precisam ou podem ser melhorados quanto ao planejamento 
curricular e suas contribuições para prática dos docentes? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL - 

PEDAGOGO/A 



 

 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 
 

 

ANEXO A - FOLHA DE ROSTO PARA PESQUISA ENVOLVENDO SERES 
HUMANOS 

 



 

 

ANEXO B - DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA E 
INSTALAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E SUA 

CONSEQUÊNCIAS 

 
 

 

 



 
 

 

ANEXO C - TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE DADOS (TCUD) 

 
 



 

 

 
 

 



 
 

 

 
 

 



 

 

ANEXO D - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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